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“ Adimplementaçãode um centro de

occentroode: informática na rede pública municipal! de ensino em Senad

so “Planejamento. de Anridades Complementares do município.

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

<>E Unidade Réguisitante
:

' :

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CNPJ01 598.70/0001“44

Objeto:
: vo : oCONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA. AQUISIÇÃO. BE COMPUTADORE RAA IMPLEMENTAÇÃO DE“

UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA. REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR
LA ROCQUE/MA:

.

Justificativa da Necessidade

rmática na fede municipal de ensino de Senador La'Rocque visa
equipar os estudantes. com-.co) petências digitais essenciais, . Pi eparando-os. pata. os desafios do

«mundo contemporâneo. : :

Este projeto não apenas enriquece õ processo educacional, mas também Promove a inclusão digital e
o-desenvolvimento de habilidades fundamentais Para o seu desenvolvimento Acadêmico e social,

La Rocque reprêsenta um
investimento significativo na formação parcial e integral dos estudantes, alinhando-se às Siretrizes do

Ao proporcionar acesso0às tecnologias da informação, a iniciativa promove ainclusão digital, melhora
o desempenho acadêmico dos estudantes, e “capacita-os para:os “desenvolvimentos de tecnologias
aliadas à metodologias ativas tanto na. educação como no aspecto social.

:

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada

n

na data prevista para o mês de

fevereiro de 2025... :

: Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A presente aquisição está Prevista no Plano de:Contratações

A

Anual referenteaoexercício de 2025.
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Estudo Técnico Preliminar a ER
O O presente documento formaliza necessidade fundamentãã rem Estudo Técnico Preliminar acostado

“28 aos autos do:presente procedimento nos termos doinciso 1; artigô 18 daLeid4; 133/2021.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos
na justificativa da necessidade do presente documento.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Kem Descrição Unidade Quant.

1 - Computador completo, com processador core i5; sistema
operacional windows (português br) 10 pro 64, licenciado para no

1 mínimo 12 (doze) meses; unidade de armazenamento ssd com Unidades 45,00
capacidade mínima de 500gb; memória ram de 8gb, ddr4 2666mhz;

tr unidade ótica dvd

Senador La Rocque - MA, 22 de janeiro de 2025

a

SECRETA - UCAÇÃO
Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria nº 003/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlarocque.ma.gov.br

Página 2 de 2



Rm5 ERES
PREFEITURA DE Sá si f: E é

is oJENADOR LA ROGQUE k = SECRETARIA MUNICIPAL DE ED

Corsirindoe Transformando 208203 SENADOR LA ROCQUE - MA

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 01.598.970/0001-01

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual
da Organização.

Problema Resumido
' A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta dificuldades na atualização e

manutenção dos equipamentos de informática, o que compromete a eficiência e a qualidade
dos serviços públicos prestados à população.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a
primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido
e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A implementação de um centro de informática na rede municipal de ensino de Senador La Rocque visa
equipar os estudantes com competências digitais essenciais, preparando-os para os desafios do mundo
contemporâneo. Este projeto não apenas enriquece o processo educacional, mas também promove a
inclusão digital e o desenvolvimento de habilidades fundamentais para o seu desenvolvimento acadêmico
e social. O centro de informática na rede pública municipal de ensino em Senador La Rocque representa um
investimento significativo na formação parcial e integral dos estudantes, alinhando-se às diretrizes do
Planejamento de Atividades Complementares do município. Ao proporcionar acesso às tecnologias da
informação, a iniciativa promove a inclusão digital, melhora o desempenho acadêmico dos estudantes, e
capacita-os para os desenvolvimentos de tecnologias aliadas à metodologias ativas tanto na educação como
no aspecto social.

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque enfrenta desafios significativos na atualização e manutenção
de equipamentos de informática, o que impacta diretamente a eficiência dos serviços públicos. Para
solucionar essa questão por meio da contratação de uma solução adequada, os requisitos a seguir foram
definidos com base nas necessidades identificadas, visando garantir a qualidade e efetividade dos serviços
prestados.
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Requisitos da solução contratada:

1. Fornecimento de equipamentos de informática novos, com garantia mínima de 36 meses, à (anãdesktops, notebooks e servidores, conforme especificações técnicas delineadas. PL

2. Atendimento às normas técnicas nacionais de segurança da informação e ergonomia aplicáveis aos
equipamentos fornecidos.

3. Inclusão de software de gerenciamento remoto e atualizações automáticas nos equipamentos para
otimizar a manutenção e gestão dos dispositivos.

4. Disponibilidade de suporte técnico presencial e remoto, com atendimento em até 24 horas para
resolução de problemas críticos dos equipamentos instalados.

5. Capacitação de pelo menos 20 servidores da prefeitura no uso adequado dos novos equipamentos e
softwares, com certificação ao final do treinamento.

e

6. Fornecimento de peças de reposição e serviço de manutenção corretiva, com prazo máximo de 48 horas
para atendimento após a solicitação.

7. Garantia de integração dos novos equipamentos com a infraestrutura de TI existente, sem necessidade
de investimentos adicionais em hardware ou software.

8. Propostas que assegurem a sustentabilidade ambiental, com produtos que visem eficiência energética e
possibilidade de reciclagem após o fim da vida útil.
9. Relatório trimestral de desempenho operacional dos equipamentos com recomendações de melhorias e
atualizações, assegurando a transparência nas operações.

10, Inclusão na proposta de um cronograma detalhado de entrega e instalação dos equipamentos, não
superior a 30 dias após a assinatura do contrato, para garantir a celeridade na implementação da solução.

Esses requisitos foram elaborados para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, atendendo as
necessidades específicas da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque com clareza e objetividade, em
conformidade com as orientações estabelecidas pelos manuais do TCU.

Considerando as características de utilização, as quantidades de materiais necessários, os períodos
informados e os valores estimados, conclui-se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e
disponível no mercado, sob a égide dos princípios da oportunidade e conveniência da Administração
Pública está na efetiva Aquisição de Materiais de Informática assim também pela boa qualidade e
procedência de cada produto licitado. Salienta-se que esta solução tem sido utilizada no último pleito e tem
se mostrado mais eficiente e eficaz no atendimento das necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO até o momento, sendo passível de analise quando se utilizar de outra solução mais vantajosa à
Administração Pública no mercado.
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Item Descrição -

«= Unidade Quant. R$ R$
Unid. Total

1 - Computador completo, com processador core
i5; sistema operacional windows (português br)
10 64, hi iad mínimo 12 (doze)

R$ R$
1 pro b&, icenciado para no Unidades 45,00 | 13823 62.204,4 meses; unidade de armazenamento ssd com 2 40

capacidade mínima de 500gb; memória ram de
8gb, ddr4 2666mhz; unidade ótica dvd

: .

Valor Total -
. R$ 62.204,40

Não se aplica parcelamento, uma vez que para obtenção do resultado esperado faz-se necessário a entrega
total do quantitativo da contratação.

Os resultados pretendidos com a presente contratação são:

tu e Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas de materiais de informática, no suporte à
atividade finalística do órgão;
* Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação de tais serviços, e do uso racional dos recursos
financeiros;
* Com a Aquisição de materiais de Informática buscam-se também, atender ao princípio da economicidade,
cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício possível de materiais de informática em recursos
financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os serviços sejam
realizados de forma rápida, econômica e sustentável.

Não há providências complementares a serem adotadas.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP!: 01.598.970/0001-01
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Comprovar a eficiência energética do equipamento mediante apresentação de certificado emitido por
instituições públicas ou privadas.

Comprovar, mediante declaração ou certificado ambiental reconhecido, que o equipamento não é fabricado
utilizando substâncias nocivas ao meio ambiente acima das quantidades permitidas pela diretiva RoHS:

ses | chumbo (Pb), cádmio (Cd), mercúrio (Hg), cromo hexavalente (Hex-CR, bifenilos polibromados (PBBs) e
éteres defenil-polibromados (PBDESs).

Comprovar que o equipamento está em conformidade com a norma IEC 60950 ou similar emitida por
instituição acreditada pelo INMETRO ou internacional equivalente para segurança do usuário contra
incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos.

Todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação
ambientalmente adequada (incluindo embalagens vazias), deverão ter seu descarte adequado, obedecendo
aos procedimentos de logística reversa, em atendimento à Lei nº 12.305/2010, que institui a Política
Nacional de Resíduos Sólidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto.
A empresa vencedora deverá aplicar o disposto nos Artigos de nº s 31 a 33 da Lei nº 12.305 de 02 de agosto
de 2010 e nos Artigos de nº s 13 a 18 do Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010, principalmente, no
que diz respeito à Logística Reversa.

una

A tecnologia educacional é um catalisador para aprimorar a qualidade do ensino, permitindo métodos
pedagógicos mais dinâmicos e adaptáveis, alinhados às necessidades dos estudantes e às demandas do
século XXI.

Senador La Rocque - MA, 22 de janeiro de 2025

Francisquint&Merrestráliva Miranda
Secretária Municipal de Educação

portaria nº003/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br

Página 4 de 4



PREFEITURA DE e Eai gtiriSENADOR LA ROCQUE PREFEITURA MUN DOR LA ROCDOR DA ROGQUE DUCAÇÃ
Corstruido e Trensfermendo 2022026 een,rir ins e

ENTE q,E Eqç,
FOLHAN? SA

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO É ENE és 5]
s

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o
nº003/2025, no dia 22 de janeiro de 2025 que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO

a” DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

SECRETARIA D ÇÃO
Francisquinha Menes da Silva Miranda

q" Portaria nº 003/2025
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DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS | AÉ FOLHA RO
é 8

R
Ao
Departamento de Cotação de Preços CPL
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE

PREÇOS DE MERCADO COM VISTAS AO

ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA EM

ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 DA LEI

ED 14,133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Documento de F ormalização de Demanda pelo

Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Senador La Rocque — MA 23 de janeiro 2025

Sie,
SECRETARIKMUN-DE EDUCAÇÃO

Francisquinha Menes da Silva Miranda
Portaria nº 003/2025
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CNPJ: 01.598.976/0001-01 Responsável: Max Araújo Paiv uz Telefone: (99) 99193-9331 Departamento: com)

Relatório de Cotação: LABORA TÓRIO DE INFORMATICA

Pesquisa realizada entre 27/01/2025 08:57:00 e 27/01/2025 08:57:47

Relatório gerado vu dia 2% HER, ASGicaTR OTGel Befihfhs BSS

Observações Gerais: COMPUTADOR COMPLETO, com processador Core

mínimo 12 (doze) meses: unidade de armazenamento SSD com capacidade mínima de 5006B. memória RAM de 8GB, DDR4 2666MHz,; unidade ótica DVD -

COMPUTADOR COMPLETO, com processador Core istema operacional windows (Português BR) TO Pro 64, licenciado para no minimo 12 (doze) meses:

unidade de armazenamento SSD com capacidade minima de 500GB; memória RAM de 8GB, DDR4 2666MkHz,; unidade ótica DVD+RW; portas tfrontal2 x USB;

Monitor de 18.5 polegadas. teclado, mouse, 06 portas usb, garantia minima de 12 meses

stema operacional windows (Português BR) 10 Pro 64, licenciado para no

Dc
Em conformidade com à Instrução.Normativa Nº.65:de 07 de Julho de 202! (Lei nº 14.133).

Hem |: computador co mpleto, cont processado r core is; sistema operavic.nal windows (português br) 10 pro-64, licenciad o para no mínimo |2 (doze) meses un
dade de armazenamen o ssd com capacidade m nima de 500gb; memória ram de 8gb, ddrá 2666 22: unidade ótica dvd

PREÇOS / QUANTIDADE, PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR TOTAL

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO: GLOBAL.

3/3 45 R$ 1.382,32 (um) - R$ 1.382,32 100% R$ 62.204,40

Preço X aa Data

o Orgão Público Identificação Preço
Público Licitação

k MUNICIPIO DE FLORES DO PIAU 065541 58000190- 31/10/2024 R$ 1311,97
1-600022/2024

2 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO RIO FORMOSO 11286235000108- 02/16/2024 R$ L435,%

1-000007/2024

3 MUNICIPIO DE ARACOIABA 07387392000532- 05/07/2024 R$ 1.400,00

1-000043/2024

Valor Unitário Rs 1 382,32

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 1.400,00 | Media dos Preços Obtidos: +

Valor Global: R$ 62.204,40

Rejatório gerado no dia 27/01/2025 09:27:54 (IP: 2804:228:1072:1000:4063:f3cf.bfb5:b551)
Código Validação: SminVIMfxVLIQMT WavOvmEShO%211MYmfPvLvhFmrbOBsqHUBNPtmEWAW3d%Id
http:/fapp.bancodeprecos.com.briCertificadoAutenticidade ?teken=SminVIMIxVLtOM 1 WavOvmEShO%252H MY mfPyLvhEmrbOBsqHUBNPIMSWA%253d%253d 4145



Valor do item em relação ao total C urtsce co preços peritom

OD computador... 3 e

2

1
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bi
Eq

tv)

Detalhamento dos Itens

frene E coibputadar complete, com processador core 15 emoperacional
Sebo srcanorie cum deses: uitidade de mm erenento e nie do

Preca Estitiado Calentidos LS |GNTIO
Preço Estimado: é

Quantidade Descrição

45 Unidades

Nur

Preço (Outros Entes Púbticos) 1: Mediana das Propostas Finais

fne MH Art 5º da IN 65 de D7 de Julho de 2024 (bein? 14.133)

Órgão: MUNICIPIO DE FLORES DO PIAUL

Objeto: [LICITANET] - Contratação de empresa para fornecimento de material de permanente

para o funcionamento da Escola de Tempo Integral no Município de Flores do Piaui 11,

de acordo com as especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento e seus anexos.

Descrição: COMPUTADOR DE MESA COMPLETO 153 GERAÇÃO 8GB SSD 24068

MONITOR 19 (Sistema Operacional Windows 11). - COMPUTADOR DE MESA

COMPLETO !5 3 GERAÇÃO SGB SSD 240GB MONFTOR 19 (Sistema Operacional

Windoves 1).

CNPI Razão Social do Fornecedor

53.867 026/0001-06 : LHCITAX COMERCIO E- CONSULTORIA LEDA

“VENCEDOR!

Marca:
Fabricante: Fabricatité não infórmado
Modelo:
Deserição: Descrição não informada

Endereço:

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc 4 Art Sº da IN 65 de (47 de Julho de 2021 Qei nº 4.133)

adilrd
deves portugues br H6 pro od licenciado para no minério E edoze)

enidado ótica del

Meatia dos Preços Oltidest Po

Observação

computador completo, com. processador core 15: sistema operacional windows. (português br) [0 pro 64, licenciado para no.mínimo 12.(doze)

ineses; unidade de armazenamento ssd- com capácidade-mínima de 360gb; mem ória ram de 8gb, ddrs 2666mhz, unidade ótica dvd+rw; portas f

rôntal 3 x usb; monitor de. 18:5 polegadas, estabilizador, teclado, mouse, 06 portas usb, garantia minima de. 12 meses.

R$ 131197

Data: 31/10/2024 08:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 065541 58000190-1-060022:2024

Ata: NA

Homologação: 01/11/2024 06:00

Fonte: Intps://www.gov brpnep'pt-br

Quantidade: 13

Unidade: Uma.

Ur: P

Valor da Proposta Final

R$ 1.311,97

R$ 1.435,00

Relatório gerado no dia 27/01/2025 09:27:

Código Validação: SminVIMBYVLIQM1 Wav
hittp:ilapp.bancodeprecos.com.briCertificado Autenticidade ?tokenF:

54 (IP: 2804:28:1072:1000:4063:$30f-bfD5:b551)
OymEShO%2H MY'miPyLvhEmrbOBsqHUBNPtmEWA3d 3d

SminVIMIXVLEQM A WavOvmESh0%252H MY mfPvLvhFmIpOBsqHUBNPImBWA%253d%253d 215



Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO RIO FORMOSO

Objeto: [LICITANE
em ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, com vistas a futura coniratação de empresa para

“onstitui objeto da presente licitação é o registro de preço, consignado

eventual fornecimento de equipamentos hospitalares, odontológicos. eletroeletrônicos,

eletrodomésticos, informática e mobiliários, para atender as demandas da Secretaria de

Saúde do Município do Rio Formaso-PE, conforme especificações e condições

constantes do Termo de Referência Anexo IL, ao presente instrumento convocatório.

ão: COMPUTADOR COMPLETO, com processador Core is; sistema operacional

windows (Português BR) 10 Pro 64, licenciado para no mínimo 12 (doze) meses;

unidade de armazenamento SSD com capacidade mínima de 500GB; memória

RAM de 8GB, DDR4 26665MHz; unidade ótica DVD - COMPUT ADOR COMPLETO,

com processador Core i$; sistema operacional windows (Português BR1 10 Pro 64,

licenciado para no mínimo 12 (doze) meses; unidade de armazenamento SSD com

capacidade minima de S00GB; memória RAM de 86B, DDR4 2666MkHz, unidade Ótica

DVD+RW. portas frontal 2x USB: Momitor de 18,5 polegadas, teclado, mouse, 06 portas

usb, garantia minima de 12 meses.

CNPY Razão Social do Fornecedor

33.039.726/0001-97 | FABIO LUCAS WE SILVA EIRELI

*VENCEDOR*

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço:

PE, Afogados da ingaziára TRAVESSA ANTÔNIO RAMOS DE SOUZA; 165

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc dt Are 5º de IN 65 de 7de Julho de 2024 (Lei nº 15,133)

Órgão: MUNICIPIO DE ARACOIABA

Objeto: [Portal de Compras Públicas] - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES PARA

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA

DO MUNICIPIO DE ARACOIABA/CE

Descrição: Lote 3- COMPUTADOR COMPLETO COMPUTADOR COMPLETO

CONFIGURAÇÃO MINIMA CORE IS, 8GB, SSD 240GB, MONITOR 19P,

MOUSE E TECLADO MULTIMIDIA. - Lote 3 - COMPUTADOR COMPLETO

COMPUTADOR COMPLETO CONFIGURAÇÃO MINIMA CORE E5, 8GB, SSD

249GB. MONITOR 192, MOUSE E TECLADO MULTIMIDIA

CNPI Razão Social do Fornecedor

30.375.386/0001-87
*VENCEDOR*

MV DA SILVA INFORMATICA

Marea:
Fabricante: Fabricante não informado
Madelo:
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade:
CE Foriuleza

Endereç
RUA ESTEVAO. DE CAMPOS, 398

Relatório gerado no dia 27/01/2025 09:27:54 (IP: 2804:a28:1072:f000:4083 F3cf.bD5:b551)
Código Validação: SminVIMBLIQM? WavOvmESh0%2H MYmifPvLvhFmrbOBsqHUBnPimsWA% 3d 3d

Felelone:.
(85) 3039.4378

Data: 02/10/2024 09:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 11286235000108-1-000007/2024

Lotefltem: 1/4796826

Ata; NA

Homologação: 29/10/2024 00:00

Fonte: https:/www.gov.bri
GA

NENT DE
&

FOLHA Nº
DA

E dioÉ
Quantidade: 28

Unidade: UND

UF; PE

Valor da Proposta Final

R$ 1.435,00

Teléfontr
(47) 9638-9387

R$ 1.400,00

Data: 05/07/2024 09:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

identificação: 07387392000132-1-000043/2024

Lotefltem: 1/13

Ata: NA

Homologação: 09/07/2024 01:00

Fonte: hitps://www.gov.br/pnep/pt-br

Quantidade: 4

Unidade: Unidade

EF; CÊ

Valor da Proposta Final

R$-1:400,00

Email:
marcio .adorador(ibol.com.br

http: !fapp.bancodeprecos.com.br/Certificado Autenticidade ?token=SminVIMIxVLIQm1 WavOymESh0%252HMY mtPvLvhFmrbOBsqHUBnPIMEWA%253d%253d 3/5



Max A. ruZ

Assinatura
Max Araújo Paiva Cruz 27/01/2025

Retatório gerado no dia 27/01/2025 09:27:54 (IP: 2804:828:1072:1000:4063:facf: bfb5:0551)
Código Validação: SminVIMExvLIQM 1 WavOymEShO%2H| MymfPvLvhEmrbOBsqHUBNPIMEWA IAH Id
http:app. bancodeprecos.com. briCertificado Autenticidade ?token=SminVIMVLtQM1 WavOvmEShO%2521 MY mfPyLvhEmbOBsqHUBnPImEWA%253d%253d Ars



“1 Extrato de fontes utilizadas neste relatório

viuentes Instruçãos
É
ATENÇÃO «O Buaco de Preços é amu solúção (ntnolúgica que atende aos parâmetros depesquisa dispustos em Lei

Normativas, Acórdãos, Resolinictos, Decretos é Portarias Sendo asim, por reuni diversa Tonies povermamentais complementáres e sites

«de dominio amplo, o sistéma não é cnasiderado uma fonte e, siim, Um nieio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e

E elicãa

Fontes utilizadas nesta cotação:

+ - Portai Nacional de Contratações Públicas Data: 27/01/2025 08:57:01

Acessar a fonte aquihetps://wwwgov.br/paep/pt-br

Relatório gerado no dia 27/01/2025 09:27:54 (IP: 2804:928:1072:f000:4083:f3cE:bfb5:b551)
Código Validação: SminVIMtxVLIAM 1 WavOvmEShO%2H MY mIPvLvhFmrDOBsqHUBNPImGWA%3d%3Id

http://app.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade ?token=SminViMfxVLtQm | Wav OvmEShO%2521 MYrmfPvLvhFmrbOBsqHUSNPImeWAW253d%253d 515
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SENADOR LA ROCOUE

coostrundoe Tonsforripidto ear
PREFEITURA

DESPACHO

A shr?
FRANCISQUINHA MENES DA SILVA MIRANDA
SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO

DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE

SENADOR LA ROCQUE/MA. Informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, 8 1º, que dispõe sobre o

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimentos de pesquisa de

preços foram realizados na seguinte conformidade:

Fontes utilizadas nesta cotação:

Portal Nacional de Contratações Públicas https://www.gov.br/pnep/pt-br

Data: 27/01/2025 08:57:01

Acessar a fonte aqui

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

têm :
Descrição - Unidade - Quant. R$ R$ total

, es ,

, “Unid.
1 - Computador completo, com processador core 15:

sistema operacional windows (português br) 10 pro
64, licenciado para no mínimo 12 (doze) meses; R$ R$

1 unidade de armazenamento ssd com capacidade Unidades 45,00 1.382,32 62.204,4
mínima de 500gb; memória ram de 8gb, ddr4 “oo 0
2666mhz; unidade ótica dvd

Valor. Total ar R$. 62.204,40

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte
conformidade:

Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas
/

cotações em anexo deste processo, a fim de levantarmos íreço estimado para o referido processo de

contratação.
Senador La Rocque - MA, 28 de janeiro de 2025

Afax Atalio Paiva Cruz
Diretor do Departamento de Compras

Portaria 007/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque— MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, n£ S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 1 de 1
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PREFEITURA GE

SENADOR LA ROGQUE

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Ao
Departamento de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE

INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A

IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE

SENADOR LA ROCQUE/MA.

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, bem

como a classificação orçamentária/ financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO nº 003/2025, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA À IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE

INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil e duzentos e quatro reais e

quarenta centavos).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos votos

tu de elevado apreço.

Senador La Rocque - MA, 28 de janeiro de 2025

SECRETARIA MEN CDE EDUCAÇÃO
Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria nº 003/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO e (5) Elio
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR LA ROCO

MENTE 6,p >ç,Cj
(8º FOLHANA

E E fá Ca b
INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA... 1 :

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
FRANCISQUINHA MENES DA SILVA MIRANDA

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES,

PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendoa Lei

Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para contratação de empresa para aquisição de

computadores, para a implementação de um centro de laboratório de informática, na rede municipal de

ensino de Senador La Rocque/MA. Objeto do Processo Administrativo nº 003/2025, podendo ainda, se

for o caso, ser o saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica:

UNIDADE: 0301 - fundeb
CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Senador La Rocque - MA,28 de outubro de 2025

»

ja nº012/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadoriarocque.ma.gov.br
Página 1 de 1
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PREFEITURA

SENADOR LÁ RÓCOUE
Corseruncao %Tronaforrmarço. MGTLRma

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente

despesa, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES,

PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA,, no valor R$ 62.204,40

(sessenta e dois mil e duzentos e quatro reais e quarenta centavos). tem adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei

hd de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso IL da Lei Complementar nº

101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma

que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de

trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Senador La Rocque - MA, 29 de janeiro de 2025

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO

Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria nº 003/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira — CEP 65.935-000, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

wunw.senadorlarocque.ma.gov.br
Página lde 1



PREFEITURA

SENADOR LÃ ROCOUE
Construindoe Ponstormtncio Made

jp
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUC

SENADOR LA ROCQUE - MA
Cm enem amp mami

Ao
Timo Srº
Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito Municipal

Prezado(a),

Venho pelo presente, na qualidade de Secretária Municipal de EDUCACAO, solicitar
de Vossa Excelência que AUTORIZE, na forma do art. 72, VIII da Lei 14.133/2021,

ts” abertura de Processo de Contratação Direta tendo por CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM
CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. no valor de R62.204,40 (sessenta e dois mil

duzentos e quatro reais e quarenta centavos). para a Secretaria Municipal de Educação,
com fundamento no art. 75, da Lei Federal 14.133/2021.

O presente procedimento já se encontra devidamente autuado, com Minutas de

Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e Minuta de Contrato devidamente

analisados e aprovados pela Assessoria Jurídica, cumprindo-se o previsto no art. 72, HI da

Lei 14/133/2021.

Senador La Rocque - MA, 29 de janeiro de 2025

SECRETARIA “DÊ EDUCAÇÃO
Francisquinha Menes da Silva Miranda

Portaria nº 003/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página ide 1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR

ROCQUE

é Crisis Meier”.
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL J4. 133/21)

DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO 003/2025
ADMINISTRATIVO:

Nº PROCESSO DE | 002/2025
CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA
ÓRGÃO GERENCIADOR: | SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

OBJETO: |! CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM
CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

VALOR ESTIMADO: | R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro reais e

quarenta centavos).

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa em Razão

de Valor para Serviços e Compras;
CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto

ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;
APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e

Justificativa da Contratação.
No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso VII, art. 72, AUTORIZO
a publicação do Processo de Contratação Direta, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO
DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR
LA ROCQUE/MA,, no valor R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil e duzentos e quatro reais e
quarenta centavos).

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à

publicação.
Senador La Rocque - MA, 30 de janeiro de 2025

/)

SERBartolomeú Gomes Alves
Autoridade Competente

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 1 de 1
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Construindoe Trensformando zuar

GABINETEDO PREFEITO

4
Portaria nº 010/2025, de 13 de janeiro de 2025.

“Designa Servidores para, sem prejuízo das
atribuições em suas respectivas Unidades de
Lotação, atuarem como Agentes de Contratação,
Pregoeiro e como Membros da Comissão de
Contratação e da Equipe de Apoio nos
procedimentos regidos pela lei nº 14.133/2021º.

Lei OrgânicaBono un e

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e x do art. 6º, bem como no artigo 8º,

da AdministraçãoPública,p citação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias
ao bom andamento do certame até a homologação;
CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de
receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos
auxiliares;

RESOLVE:

Art, 1º- Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo das atribuições
laborais em suas respectivas unidades de lotação, atuarem como Agente de
Contratação nos procedimentos regidos pela Lei nº 14,133/2021:

1 - Raimundo Carvalho de Maçedo, portador do RG nº 37734482009-3,
inscrito no CPF nº 061.649.583-85;

IH - Franciscode Sousa Reis - (RG nº 049889462013-4 nº
834.183.771-49) - Servidor Efetivo;



ne (É)osPREFEITURA

SENADOR LA ROGOUE
Construndeo e Transformando 2oaratas

- Cicera Alves Silva - (RG nº 000013348993-0, CPF nº 835.346.343-
20) - servidos Efetivo;

IV - HelenCarolineNunes da Silva - (RG nº 15371512000-4, CPF nº
009.321.563-04) - Servidor Efetivo;

Parágrafo Único - Os agentes de contratação designados serão
responsáveis, entre outras atribuições, pela operacionalização, condução e julgamento
das dispensas eletrônicas no Portal de Compras do Governo Federal.

Árt. 2º - Designar o Agente de Contratação indicado no art. 1º, o Sr.
Raimundo Carvalho de Macedo, portador do RG nº 377324482009-3, inscrito no
CPF nº 061.649.583-85, para atuar como PREGOEIRO, conforme o disposto no art.
8º, 85º da Lei 14.133/21.

Art. 3º - Designar os seguintes servidores relacionados no art. 1º: Sr.
Francisco de SousaReis, Sra. Cícera Alves Silva,eSra en Caroline Nunesda Silva, para sob a PRESIDÊNCIA de -S ur :

comporem a Comissão de Contratação & Equipe de Ap “da
Pretéltura

Municipal
de Senador La Rocque/MA, fia qualidade de membros: titulares: o =

Parágrafo Único- Fica revogada :a Portaria de nomeação sob o nº 006/2025,
de 02 de janeiro de 2025.

ésigi em epa terão tr perman e, aequeoutro ato asmodifique.ou as Ie. e Do :

Art. 5º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos ao dia 02 de janeiro de 2025, revogam-se as disposições em contrário.

w Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Senador La Rocque do Estado do
Maranhão, aos 13 dias do mês de janeiro de

PlaBartolomeu Gomes Alves
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE BOB LA Aí

TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA

No uso de minhas atribuições, em, 29 de janeiro de 2025 autuo o presente Processo de Contratação

na modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 002/2025, originário do Processo

Administrativo nº 003/2025, que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

RESUMO DOS DADOSDO PROCESSO

Nº PROCESSO | 003/2025
ADMINISTRATIVO:

Nº PROCESSO DE | 002/2025
CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: | SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

OBJETO: |CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM

CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA |

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

VALOR ESTIMADO:
: R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil e duzentos e quatro reais

e quarenta centavos).

FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021,

Do brado de Mob
Raimundo Carvalho de Macedo

Agente de Contratação
Portaria nº010/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadoriarocque.ma.gov.br
Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE stnaiói Liiocgoe

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

:
RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

Nº PROCESSO : 003/2025
ADMINISTRATIVO:

Nº PROCESSO DE 002/2025
CONTRATAÇÃO:

MODALIDADE: | DISPENSA SEM DISPUTA
ÓRGÃO RESPONSÁVEL:

| SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
OBJETO: |CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM :

CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA

VALOR ESTIMADO: | 62.204,40 (SESSENTA E DOIS MIL E DUZENTOS E.

QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo
administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Aviso de Dispensa e Contrato

nos termos do Art. 58, da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Senador La Roceque — MA 29 de janeiro de 2025

Cavnde EuhdMA
G vao Carvalho deel

Agente de Contratação
Portaria nº010/2025
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PREFEITURA. DEEA Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos
interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações
aplicáveis.

-
DADOS DO PROCESSO- :

hd DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº.002/20251 PROCESSO ADMINISTRATIVO:Nº 003/2025
com BASE NO ART. Nº75, INCISO LL DA LEI 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE-:-
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM

CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos ée quatro reais e
e

quarenta centavos).

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE:

ATÉ:

PERÍODO DE ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

E-mail para envio da proposta:cjcplsenadorlarcoquefPgmail, com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

-- OBJETO DA CONTRATAÇÃO) DIRETA.

11. O

O

objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta
r

mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE

UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR

LA ROCQUE/MA., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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MA

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação
Direta e àquelas descritas na Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas as
deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater
no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

UNIDADE: 0301 — fundeb
CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
.

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,
dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

w 3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com
participação entre as mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e Il, "a", da Constituição
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

.

3.3. Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
.

:

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,
estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque— MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data E o Horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

to Contratada.
44. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
.

,

.

.

5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de
todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

A 5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

5.3.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. | O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta que:
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
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5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou
anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
para a contratação;

5.5.4. | Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável,
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
5.6.1. — Forinsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

a referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1. | Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

Did acordo coma Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.10. — Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
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5.11. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subseque
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data Ahocíio

para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
|

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor

to familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do
presente instrumento.

6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,
proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa oua empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,
que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,
será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. | No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de
impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.

7. DAHABILITAÇÃO
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar requerido.php)
7.1.3. | Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

72. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
ww 7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
Dad apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.
7.3.1. Osoriginais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

74. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado:

7.4.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;
74.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
7.4.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque —- MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlarocque.ma.gov.br

Página 6 de 33



PREFEITURA DE

o 4 SECRETARIA MUNICIPAL

A DE AN ONTRAT
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Emp nó
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

-

743.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

7433. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIREL!: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

74.34. Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

w 7.4.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7.4.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

7.4.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

743.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

7.44, A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

7.4.4.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP)), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

LA conforme o caso;
744.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador
de serviço.

7443. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
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Constatação:

Ri
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receitaf
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7444. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede Jo
"fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

74441. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

. lei.

74.45. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

744.51. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da
lei.

744.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federal;

744.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

ww comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

7.4.6. QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

7.4.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;

7,4.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balã
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.4.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura
ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei.

74.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme
dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

74.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

74.63. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

7.4.6.4, Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da

ww Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
aplicando fórmuias da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

.. Attvo Circulante + Realizável a Longo Prazo
“ Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC= 1100"Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de cabaci

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

7.4.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

7471. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da

presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.ba 74.711. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,
possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

74.712. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)
produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

74.71.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para
ser prestado em prazo inferior;

7.4.7.2. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a veracidade das informações apresentada(s) no(s)

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.
7.4.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
va alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização.

748.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa.

74.9. | Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de
classificação.

7.4.9.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
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7.4.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos

2. 2 AD,

será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continkd

mesma CPL

7.4.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste instrumento.

74.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o

Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

74.121. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

tu inabilitação recairá sobre o(s) itemíns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

74.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO
.

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e

Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação

aos signatários.
8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:
8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
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A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Ch
Direta e seus anexos; o)

8.3.3. Acontratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas roca
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previsto:

artigos 137 a 139 da mesma Lei.

84. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.
8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DAS SANÇÕES no
e, 9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.

“10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
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10.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erro

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vali

eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.7. — As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.8. — Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

tu (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante
no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as
penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS

Anexo | Termo de Referência

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços
Anexo III Minuta do Termo de Contrato

Senador la Rocque- MA, —de de 2025

Francisquinha Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 003/2025
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1. . DO OBJETO r a r :

11. O presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA,

NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA., conforme tabela, condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. Oobjeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

dd

2. ESPECIFICAÇÕESE ESTIMATIVA DE CONSUMO .:

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro
reais e quarenta centavos), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Preço
“Estimado Quantidade|. Unidade , Totalitem Nome

Computador completo, -com - processador
core “IS; sistema “Operacional. windows
(português br) 10 pro 64; licenciado. para no E aa

1 [mínimo 12 (doze) meses; “unidade “de|R$.1:382,32 as Unidades -| R$ 62.204,40
armazenamento ssd com capacidade mínima

|'

A

de 500gb; memória ram de-8gb, ddr4
2666mhz; únidade ótica dvd

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A implementação de um centro de informática na rede municipal de ensino de Senador La

Rocque/MA, visa equipar os estudantes com competências digitais essenciais, preparando-os
para os desafios do mundo contemporâneo.

3.2. Este projeto não apenas enriquece o processo educacional, mas também promove a inclusão
digital e o desenvolvimento de habilidades fundamentais para o seu desenvolvimento
acadêmico e social.

3.3. O centro de informática e tecnologias na rede pública municipal de ensino em Senador ta
Rocque representa um investimento significativo na formação parcial e integral dos estudantes,
alinhando-se às diretrizes do Planejamento de Atividades Complementares do município.

3.4. Ao proporcionar acesso às tecnologias da informação, a iniciativa promove a inclusão digital,
melhora o desempenho acadêmico dos estudantes, e capacita-os para os desenvolvimentos de
tecnologias aliadas às metodologias ativas tanto na educação como no especto social.
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orçado. Todo o evento deverá ser acompanhado por um responsável.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

x específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10: “DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos Ie III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,4 inclusive Microempreendedor Individual — MEI;
10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI.
10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 32º do art. 44 da LC

123/2006;
10.14. ' Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2025, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contgt
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco Wo

do valor inicial atualizado do contrato.
11.3. Oinstrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relã

à vigência da contratação.

12. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta
12.1. Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA,

na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
12.2. Ofornecimento do objeto será integral,

13. PROPOSTA DE PREÇOS

tw 13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

14. — EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
14.1.1.  Nocaso de empresário individual:inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual —- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gov.br;
14.1.3.  Nocaso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

ty devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.4.  Nocaso deser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
14.1.5.  Nocaso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.1.7. | No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

14.1.8.  Nocaso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresen
seguintes documentos: CPL.
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
14.23. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

No Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.24. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;
142.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
14.2.5.1. Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

LÁ equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
14.2.6.1.  Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);
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14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 1

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. | Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. | As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprira exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei.

14.3.2.3. | As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

14.33. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do 81º, art. 69 da tei 14.133/2021, aplicando fórmulas da
seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

—
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

* Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
wY financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
14.4.1.1. Adeclaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
vw seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

14.5.1. | Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lein2 14.133/2021);

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14,133/2021);

14.5.3. | Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, na forma da lei (art. 63, 5 1º, da Lei nº 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
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15.1. Oprazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do r
da Ordem de Fornecimento. '

15.2. Caso não seja possível a .entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorr
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveis, O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutençãoe assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

wY 16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo «com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial,

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial,

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

tu" Fiscalização
16.6. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscalfis) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da
Lei nº 14.133, de 2021).

16.7.2. | Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.
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16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênck
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7.5.  Ofiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

w 16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.11. Ogestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.12. Ogestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
tu" administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. | DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www senadorlarocque.ma.gov.br

Página 21 de 33



PREFEITURA

“UNIDADE: 0301 — fundeb

AradVE

dotação abaixo discriminada:

CLASF, PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica

18. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

18.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

dafo, DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1.

19.2.

19.3.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19,2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5.  ovalora pagar; e
19.2.6. | eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
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19,4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente a
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nqs tesmo
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. mate

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

tu 19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. V. UNITÁRIO: V. TOTAL

VALOR GLOBALR$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ:...
ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME: ...
CPF:...
RG:...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...
ww 5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo
de Contratação Direta.
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade
noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,
menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
em conformidade como inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nomee assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br

Página 24 de 33



ns (OSos
PREFEITURA DE

“EMINOTA DE

PROCESSO DE
ORIGEMpano |Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:

Ro -
OBJETO CONTRATUAL

SE
VALOR CONTRATUAL

R$ assuma: Leromnenei)

mão VIGÊNCIAS CONTRATUAL
| O: ANICIALS foent FINALfo

DADOS DO.CONTRATANTE :

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJnº fones<ALL Logradoúro....., Número... 4 BairrQ.«., Cidade... Estado......
Nomé Responsavel Contrante....., CPF nS ui. Ci

DADOS DO CONTRATADO

6) RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPInSfisFaia togradouro...., Número::.., Bairro..::;Cidade.....; Estado.....:
Nome Responsavel Contratado... CPE NS.

O. FISCALDO CONTRATOca Nome Fiscal-Contrato..:.

PREÂMBULO
Aos de de , à Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante... inscritano CNPInº JS -, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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enunciadas.

1.1 — O presente instrumento tem por objeto . n

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CO

CLÁUSULA SEGUNDA— DO PREÇO (att. 92, V)

2.1- O valor do presente Contrato é de RS.......... (..............), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

.
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

tes Descrição. Marca--:;" Unidade Quant..
.:
:. Valor Unit.. Valor Total

m .
,

1

2:3:
“Valor Total ss RR a R$

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1— O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

.
CLÁUSULA TERCEIRA — DO. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1-O prazo de vigência da contratação terá início na data de. / /  eencerramentoem  / /.,na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92; IV; Vile
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazose
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo assContrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art, 92, V e VI)
5.1— O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) -.

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." 6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possafm) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 — O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

ww 7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4-— A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justif
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto Ega
descarte realizado. Cor
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadame
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7,12 — Os contratos e convênios de que trata o & 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

tu CLÁUSULA OITAVA —- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art; 92, Vili):
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

UNIDADE: 0301 - fundeb
CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%

- NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juri

ca

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92,X, Xie XIV)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

wr para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9,10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 84º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado cofp terá
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA = DAS OBRIGAÇÕESDO CONTRATADO (art. 92, XIV; XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13€ 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superiord (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazofixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — À empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada deDl acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargosprevistas na legislação (art. 116);
10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021.
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.
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n ja ns10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, aoNF é
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utêeçfGe
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

|

legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçãodeste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA DÉCIMA.PRIMEIRA 2 DA EXTINÇÃO: CONTRATUAL (art. 92; XDO
11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO odever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazoestipulado para tanto.
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogramafixado para o contrato:

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que ocontrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses deantecedência desse dia.
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra commenos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses dadata da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará arescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 — Indenizações e multas.

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio e
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

ww a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lein£ 14,133, de 2021);
li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “bp”, “ce
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, $ 48, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “bp”, “ce “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14,133, de 2021).ad b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso ! do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", “b", “” ed" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.4 —- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mult;
87º, da Lei nº 14.133, de 2021). o)

12.4.1— Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quihge) dias 4úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). PL

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 818, da Lei nº 14.133, de 2021):

w a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 — À personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da tei nº 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da4 sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA = DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. (art. 92, xi);
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— ALTERAÇÕES
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14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº à.
2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supretá
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contratõs.. S? .

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14,133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA'= DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

Dad
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,
parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

17.1- 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da
Lei nº 14.133/21.

Senadorta Rocque- MA, de de

ur ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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CNPJ. 01.598.970/0001-01 .ASSESSOIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2025
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021

PARECER:

ADMINISTRATIVO CONTRATAÇÃO DIRETA.
DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART.
75, II, DA LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR
AOS LIMITES LEGAIS. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO
DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
DE SENADOR LA ROCQUE/MA. É DISPENSÁVEL A
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA FORMA DO ART. 75,
I, DA LEI Nº. 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E
DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS. TENDO A
CONTRATAÇÃO ATENDIDO AOS REQUISITOS DE
VALIDADE E AOS PREÇOS REGULARES DE
MERCADO, É POSSÍVEL SUA CELEBRAÇÃO NA
FORMA APRESENTADA.

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A

IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. para o exercício de
2025, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei
nº. 14.133/2021.

2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi
justificada no Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos,elaborado pela Secretaria Municipal de EDUCACAO. No encaminhamento aAssessoria Jurídica, assevera o Agente de Contratação que os autos do processoAdministrativo nº 003/2025, foram enviados a ele, para elaboração do aviso de
contratação direta, para dispensa de licitação eletrônica.

3. Consta nos autos minuta do Aviso de Contratação Direta para
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análise. Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, afim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da
Lei nº. 14.133/2021, bem como considerando o disposto no art. 49, 1, do Regimento
Interno Administrativo.

É que merece ser relatado. OPINO.

4. Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de
abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica
algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigivel. Com
relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº.
14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de
competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou
determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do
administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133/21, com
atualização de valores dada pelo DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE
2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursosinferiores a R$ 62.725,59(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais ecinquenta e nove centavos) no caso de outros serviços e compras. Sabe-se que cabe
ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-benefíciodesse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse
público que a contratação direta proporciona.

6. Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessáriaa formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais
vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei de Licitações e ContratosAdministrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção docontrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME Nº.
67/2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Leinº, 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotarde maior transparência os processos de aquisição de menor valor.

7. No caso em comento, busca-se CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DELABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADORLA ROCQUE/MA. cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento deFormalização da Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal de EducaçãoConforme consta nos autos eletrônicos, foram elaborados estudo técnico preliminar eanálise de riscos, os quais foram autorizados pela autoridade Competente doMunicípio.

8. O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extraido Termo de Referência 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro reais equarenta centavos). Elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limiteestabelecido no artigo 75, II, da Lei nº. 14.133 /21. No caso em tela, o preço máximoadmitido para a presente aquisição tomou por referência através - Portal Nacional deContratações Públicas https://www.gov.br/pnep/pt-br, Data: 27/01/2025
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08:57:01, conforme consta no despacho do Diretor do Departamento de Compras.Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133/21,mostrando-se satisfatória.

9. Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentaçãonecessária para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nostermos do art. 72, II, da Lei nº. 14.133/21, além do art. 5, II, da IN SEGES/ME Nº.
67/2021. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação deexistência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, constanos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa,conforme indicação nos autos despacho do Direto Geral de Contabilidade.

10. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e 84º, da Lei nº14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de
contratação direta, inclusive da minuta do Aviso de Contratação Direta, para aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NAREDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.., por meio deDispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75, II, da Leinº.14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juizo. É o PARECER.

Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque,Estado do Maranhão, em 31 de janeiro de 2025.

Ultdflbos
Dr. Valteval a Sous

OAB/MA 14.590
Assessor jurídico do Município

(Port. nº009/2025)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

AVISO DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, com sede na Av. Motae Silva, s/n,
Centro, Senador La Rocque-MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75,

Dispensa, legislações aplicáveis, através da Comissão Agente de Contratação de Licitação,
constituída pela portaria nº 010/2025, torna público para conhecimento dos interessados que
a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2025, cujo objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA Forma de Julgamento MENOR PREÇO, nos termos Artigo Nº 75, inciso IH da Lei

14.133/2021 e alterações posteriores; e as exigências estabelecidas neste aviso. No edital
estava previsto que os documentos de Habilitação e a Proposta de Preços seriam recebidos no
E-mail: cplisenadorlarcogueGgmail.com ou no Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da
Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil, no PERÍODO DE ENVIO DAS PROPOSTAS E

DOCUMENTAÇÃO: DE: 10 de fevereiro de 2025 - ATÉ: 12 de fevereiro de 2025, desta
Prefeitura Municipal, até dia 05 de fevereiro de 2025.

Senador La Rocque - MA, 07 de fevereiro de 2025

RO /0/94/0
Raimundo Carvalho de Macedo

Agente de Contratação
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A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna público para o conhecimento dos
interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais legislações
aplicáveis.

DADOS DO.PROCESSO :

bd DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 .:.1 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.003/2025
:

“COM BASE NO-ART. Nº75, INCISO LL DALEI 14.133/2021

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

OBIETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM

CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA

ROCQUE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro reais e quarenta centavos).

PERÍODO DAS PROPOSTAS
DE: 10 de fevereiro de 2025
ATÉ: 12 de fevereiro de 2025

PERÍODO DE ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

E-mail para envio da proposta: cplsenadorlarcoqueG gmail.com
Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

AUTORIDADE COMPETENTE:

Bartolomeu Gomes Alves

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

11. Oobjeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE
UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR

- LA ROCQUE/MA., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlarocque.ma.gov.br

Página 1 de 33



PREFEITURAsenai ii ROGOUE
Sosenidção E Transformando: 22-20RR ad“oiii item

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de €
Direta e àquelas descritas na Dispensa Eletrônica, serão consideradas como
deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão s

no momento da elaboração da proposta.

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

UNIDADE: 0301 — fundeb
CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO : .

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível
com o objeto deste procedimento de contratação.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não
poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La

Rocque — MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio,
dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

ww 3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s),
e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com
participação entre as mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, |, "a" e II, “a”, da Constituição
Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. Asimples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que
impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, por do e-mail,

estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,
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quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos par:

procedimento.
4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreendea integralid g

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa que no valor de sua proposta, já estão

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da

execução do objeto.
4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

ww Contratada.
44. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, 8 1º da LC nº 123, de 2006.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrado prazo para encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião que deverá constar a relação de
todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

Dad 5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta que:
5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
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5.5.2.
anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexeguíveis ou permanecerem acima do preço máximô

para a contratação;
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável,
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

ww referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério
de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

Dad acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
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5.11. Sea proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequenteNg
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE: BENEFÍCIOS ÀS ME/ÉPPS :: :

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/epp" não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor

ww familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.
6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras
específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, |, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.
6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,
proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1 Sea proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou
Did empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente,
que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,
será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte
sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de
impedimento de licitare contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.

7. DA HABILITAÇÃO: :
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7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor d

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimelto és,
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeçã-a-
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar, requerido.php)
7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens “9.1.1”, “9.1.2” e “9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

w 7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

7.2.1.2. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
ww apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.
7.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste
instrumento.

74. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado:

741. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;
74.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
7.4.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
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7.4.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Ei

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
743.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www .portaldoempreendedor.gov.br;
7.4.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

74,34, No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

tw 7.4.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

743.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
7437. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
743.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
7.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
744.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

LÁ conforme o caso;
7.4.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consuita

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora,
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador
de serviço.

744.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www.senadoriarocque.ma.gov.br
Página 7 de 33



PREFEITURA. DE

SEM DOR LA ROCQUE
Soestrndos Fonsformonda 202r-2024

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

744.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

7444.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

744.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

tw Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

744.5.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da

lei.

744.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;
744.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

7.4.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

Dad comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.

74.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

7.4.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo
de validade constante da própria certidão;

7.4.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art.
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de
habilitação.
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7.4.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercíci
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa age
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços.

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.4.6.2.1. | As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,
devidamente registrado na forma da lei.

7.4.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

w fiscalizador.
7.4.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas
do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

74.63. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).
7.4.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da

nd Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = - - - 2aPassivo Circulante + Passivo Não Circulante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

K = Ativo Circulante
” Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP!: 01.598.970/0001-01
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7.4.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de ca fBtie
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio
líguido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

7.47. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

7.4.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível
com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da

vw presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos.
74.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente,

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo:
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s).

7.4.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s)

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto
de diligência;

74.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para
ser prestado em prazo inferior;

74.72. É facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a veracidade das informações apresentada(s) no(s)

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021.
74.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
hn alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização.

74.81. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa.

74.9. Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento,
sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de
classificação.

749.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
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74.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidoYé

será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a contink
mesma .

7.4.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste instrumento.

7.412. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o
Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
74.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

vw inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.413. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação
Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal
convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e
Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço
eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da
firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação
aos signatários.

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do
Contrato.

83. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

83.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
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83.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contyg

Direta e seus anexos;
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos and

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento.
8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DASSANÇÕES

vw 9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo ao presente instrumento.

10,: DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. | O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque
descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. | No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes valida
eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.7. — As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável! por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

10.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.10. | Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013

Y (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante
no art. 5.8, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as
penalidades previstas no mencionado diploma legal.

11. ANEXOS

Anexo! Termo de Referência

Anexo Il Modelo de Proposta de Preços
Anexo III Minuta do Termo de Contrato

Senador La Rocque — MA, 07 de fevereiro de 2025

FRANCISQUINHA *:

Assinado de forma digitai por
MENES DA SILVA A A MENES DA

*

"SILVA MIRANDA:44035462187vw MIRANDA:44035462 Dados: 20250207 12:55:46

187 .

-D3'00"

Francisquinha Menes da Silva Miranda
Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 003/2025
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1. DOOBJETO Flag for
1.1. O presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA,
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA., conforme tabela, condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quaisw se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro

reais e quarenta centavos), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

PreçoItem Nome Estimado Quantidade Unidade Total

Computador "completo, . com processador
core i5; sistema operacional windows
(português br) 10 pro 64, licenciado para no”. A

,

1 [minimo 12. (doze) meses; unidade de/R$1.382,32 Bei Unidades: |R$ 62.204,40
armazenamento ssd com capacidade mínima :

de 500gb; memória ram de 8gb, ddr4
2666mhz; unidade ótica dvd

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA-CONTRATAÇÃO
3.1. A implementação de um centro de informática na rede municipal de ensino de Senador La

Rocque/MA, visa equipar os estudantes com competências digitais essenciais, preparando-os
para os desafios do mundo contemporâneo.

3.2. Este projeto não apenas enriquece o processo educacional, mas também promove a inclusão
digital e o desenvolvimento de habilidades fundamentais para o seu desenvolvimento
acadêmico e social.

3.3. O centro de informática e tecnologias na rede pública municipal de ensino em Senador La

Rocque representa um investimento significativo na formação parcial e integral dos estudantes,
alinhando-se às diretrizes do Planejamento de Atividades Complementares do município.

3.4. Ao proporcionar acesso às tecnologias da informação, a iniciativa promove a inclusão digital,
melhora o desempenho acadêmico dos estudantes, e capacita-os para os desenvolvimentos de
tecnologias aliadas às metodologias ativas tanto na educação como no especto social.
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ue deverão ser aprovados pela fiscalização do gestor do contrato e estão contidos ná%pr
orçado. Todo o evento deverá ser acompanhado por um responsável.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.

8. — GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

9. —DASUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual,

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
:

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos Ie HI, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP,

-" inclusive Microempreendedor Individual — MEI;
10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI.
10.13. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC

123/2006;
10.14. | Nalicitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pegueno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento
econômico e social.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2025, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, atéo limite de 25% (vinte e ci ae
do valor inicial atualizado do contrato. É11.3. Oinstrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadiee
à vigência da contratação.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleçãoe critério de julgamento da proposta

12.1. Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA,
na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
12.2. Ofornecimento do objeto será integral.

13. PROPOSTA DE PREÇOS

ad 13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO :

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
14.1.1.  Nocaso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.12. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br;
14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

ed devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
14,14. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem comoo registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.17. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

141.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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14,1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraç
consolidação respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentaç
seguintes documentos:
14.2.1. | Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

14.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

14.24. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1, Caso licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

ww equivalente, na forma da lei.

14,2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.1. | Casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011);

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlarocque.ma.gov.br

Página 17 de 33



ns (9 Sins
PREFEITURA

SENADOR LA ROCOUE
formado DOB-IMaM

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigB:

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, It, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.3.1, Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

NI validade constante da própria certidão;
14,3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insoivência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.
14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.
14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei,

14.3.2.3. Associedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

“-Y nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos nos termos do 818, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Índice de Liquidez Corrente (2 1,00): g
Ativo Circulante

LCE uPassivo Circulante
cPL

Índice de Solvência Geral (> 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não CirculanteSG=

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
vw financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%
(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a
data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício;

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
1441. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
14.4.1.1. | A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições
peculiares da contratação.

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda astu seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lein? 14.133/2021);
14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

14,5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, na forma da lei (art. 63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
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15.1. Oprazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebih

A

A nt:
da Ordem de Fornecimento. Ê

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as rad
respectivas com pelo menos5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçi cr ed
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Senador La Rocque em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO.DO CONTRATO.
| . .

w 16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

ww Fiscalização
16.6. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.7.  Ofiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da
Lei nº 14,133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. :
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16.7.3.  Ofiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo h

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua com
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. crL

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.7.5.  Ofiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
16.9.

16.10.

16.11,

16.12.

16.13.

16.14,

16.15.

O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. — DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque —- MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
Página 21 de 33



Reas
PREFEITURA

SENADOR táÀ RÓCQUE SECRETARIA MUNICIPAL DE ED á

SEMADOR LA ROCQUE - MA

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurs
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocgue dest

dotação abaixo discriminada:
UNIDADE; 0301— fundeb noCLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 --

Manutenção do Fundeb 30%
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

Dc suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
18.3. Orecebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

veio, DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
19.24. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e
19.2.6. | eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
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19.4. Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente aco!
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Prevk Ênciao,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos tel q
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

wr 19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
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ANEXO 1 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Proce

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA. | QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALORGLOBALRS$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL: ...
CNPJ:...

ENDEREÇO: ...
TELEFONE: ...
E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME: ...
CPF: ...
RG:...
NACIONALIDADE: ...
ESTADO CIVIL: ...
PROFISSÃO: ...
ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...Y 5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:
- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo
de Contratação Direta.

- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade
noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,
menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
em conformidade como inciso XXXII! do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99

Local e data
Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Nº da identidade do declarante)
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PROCESSO DE ORIGEM> pueno |Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:

ro OBJETO CONTRATUAL

S VALOR CONTRATUAL

de, VIGÊNCIAS CONTRATUAL.
|

OM INICIAL: [AR ARE
um FINAL: A

DADOS DO CONTRATANTE
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, ÊNPInS foLogradouro......Núméro..:;., Bairro... Cidade....., Estado...”
Nome Responsavel Contrante::..., CPF nº SENSO
DADOS DO CONTRATADO:

:0) RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nºERR ARESaa Logradouro... Número... Bairro.::, Cidade.....,
Nome Responsavel Contratado...:., CPE nº DE dm

0) FISCAL DO CONTRATOcQ -

Nome Fistal Contrato...

PREÂMBULO
Aos de de » a Razão Social Contratante... — UF.., através da Unidade AdminsitrativaContratante......, inscrita no CNPJ nºSo-sem observância ààs disposições da Lei nº 14.133, de 1ºde abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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FOLHANº 2CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições. S
enunciadas.

$

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, [e 11) : ? CPL A1.1 — O presente instrumento tem por objeto .......... de acordo com as especificações e condições ”
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1- O valor do presente Contrato é de R$.......... (.............), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Descrição : “Marca Quant. Valor Unit...

|. Valor Total

rante ' R$ es2.2 — No valor acima estão odas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçãodo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisincidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
2.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerãodos quantitativos efetivamente executados.
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quantoa forma de execução do objeto;

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO.“= 3.1—0 prazo de vigência da contratação terá início na data de — fofe encerramento em SS,na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderãoser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis nocaso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor doContrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base noHistórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade eoportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções dedeclaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas asabrangências de aplicação.
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ECLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art: 92, IV, VILEXVINAS
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condicsde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a É
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V'é VI)
5.1— O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos noTermo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M,exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros do último reajuste.
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará aoContratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer formanão possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio. de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 -Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709,de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contratoadministrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e deacordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
7.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.74 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, comexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenteenquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidadesdecorrentes da LGPD.
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres dapresente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 1

7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo oCONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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: o7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadame te;quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventudescarte realizado. vo7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário eregistro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 — Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridadenacional.

ur CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92; VIH)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

UNIDADE: 0301 —fundeb—

=CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%
| NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI exXIv)
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios oude nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelocontratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tl

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deco
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. -

N

CLÁUSULA DÉCIMA —: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV; XVI é xvi)
10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superiortu (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazofixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço. -

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivode Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nãotransfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ouacidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada deDad acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargosprevistas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento doobjeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.
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10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao Perf »
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensíl iosepy /demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica Fa-—-

legislação de regência.
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA « DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizara execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. . -

11,1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a

a

Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1— Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 -Em setratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Dedé 11.21 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.2 — À extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139da mesma Lei.
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;11.4,3 — Indenizações e multas. No ceL11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lein.º 14.133, de 2021).
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:4 a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
E) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);ii) Impedimento de licitar e Contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave(art. 156, 5 48, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “q”, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atrasoinjustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado paraapresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo deReferência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinçãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformedispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.
ifi) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" dosubitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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bs12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com à muk$7º, da Lei nº 14.133, de 2021). é12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quikzúteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). SM a12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamenteno prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampladefesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 61º, da Lei nº 14.133, de 2021):war a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

.12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serãoestendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9 — O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação daE) sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidadeno Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ouparcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outroscontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIÁ DE EXECUÇÃO (art. 92, Xit)13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo deReferência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
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»14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº19 Nº “es,

a2021.
E A: winm . a Fri >14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supre E? 2)se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contigo. 514.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido êeLprévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leinº 14,133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA-DÉCIMA SEXTA = SUBCONTRATAÇÃO
16.1- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA = DAS DISPOSIÇÕES: FINAIS
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da'Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial naInternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 828, da Lein. 12.527, de 2011,c/c art. 7º, 838, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorrerem daexecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, daLei nº 14.133/21.

Senador la Rocque -MA, de de

a) ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Srasii
www.senadoriarocque.ma.gov.br

Página 33 de 33



urE Ms
ESTADO DO MARANHÃO PRESSITORA DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE

UNTADA DE PUBLICA ÕES DO AVISO DE LICITAÇÃO

Junto aos Autos do Processo Licitatório nº 002/2025, na Modalidade Pregão

Eletrônico, as publicações para o Presente Processo Licitatório.

Senador La Rocque/MA, em 07 de janeiro de 2025

cado Malhod Muk
RAIMUNDO CARVALHO DE MACEDO

Agente de Contratação
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Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer

AVISO DE DISPENSA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 002.2025
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, torna pú
conhecimento dos interessados, que fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na e demais
legislações aplicáveis. DADOS DO PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 COM BASE NO ART. Nº75, INCISO LL DA LEI 14.133/22021 ÓRGÃO
REQUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE
INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro reais e quarenta centavos). PERÍODO DAS PROPOSTAS DE: 10 de
fevereiro de 2025 ATÉ: 12 de fevereiro de 2025 PERÍODO DE ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO E-mail

te Para envio da proposta: cplsenadorlarcoque() gmail.com Endereço: Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La
Rocque, Maranhão, Brasil AUTORIDADE COMPETENTE: Bartolomeu Gomes Alves OBJETO DA CONTRATAÇÃO
DIRETA O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA,, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. Em caso de discordância
existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta e àquelas descritas na Dispensa Eletrônica, serão
consideradas como válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no momento
da elaboração da proposta. RECURSO ORÇAMENTÁRIO UNIDADE: 0301 — fundeb CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361
0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30% NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores
estabelecidos no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus
Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste
procedimento de contratação. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: Empresas que não
atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação,
falência ou concurso de credores; Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da

ty administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de
licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA; Servidor de qualquer órgão ou entidade
vinculada a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário,
sócio, dirigente ou responsável técnico. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; Empresas que possuam empresário, sócio(s),
dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s) responsável(cis), independente da denominação, com
participação entre as mesmas; Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a' e II, "a", da Constituição Federal. Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); A simples apresentação da
proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação no presente Processo de
Contratação Direta. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do Aviso de
Contratação Direta, por do e-mail, estabelecido no preâmbulo do presente instrumento, ou por meio de protocolo presencial no
endereço constante do rodapé deste aviso, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e marca,
conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. Deverá ser consignado na proposta
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Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e no
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa quê no
valor de sua proposta, já estão considerados e inclusos todos Os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Todas as especificações do objeto
contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,8 1º da
LC nº 123, de 2006. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO Encerrado prazo para encaminhamento das propostas,
será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação. Da sessão que analisar as propostas, será lavrada ata de reunião quedeverá constar a relação de todas as propostas apresentadas e todas as informações e decisões. No caso de o preço da proposta
vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. Neste caso,tu será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta
com preço compatível ao estimado pela Administração. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. Em qualquer caso, concluída a
negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. O prazo de validade da proposta não
será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. Será desclassificada a proposta que: Contiver vícios
insanáveis, Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; Apresentar preços
inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; Não tiverem sua exequibilidade
demonstrada, quando exigido pela Administração; Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: For insuficiente para a
cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Apresentar um ou mais valores da
Planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,to medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das
disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: Para efeito de avaliação da exequibilidade
e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o
critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as
especificidades do mercado correspondente; Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. Será exigida garantia adicional do fomecedor vencedor
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. Se houver indícios de
inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. Erros no preenchimento da planilha na?o constituem
motivo para a desclassificac?a?o da proposta. A planilha podera? ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração
do preço. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac?a?o de recolhimento de impostos e
contribuic?o?es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. Para fins de análise da proposta quanto ao
cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
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especializada no objeto. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequérite,
sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat"agoventata
e horário para a sua continuidade. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação.
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS às
ME/EPPs O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir do tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e
equiparadas. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos
estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios
específicos que serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras específicas,
conforme estabelecido nos itens subsequentes. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva
para MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: Em atendimento
ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja

.
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

ty pequeno porte. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente,
até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: Se a
proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local
ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja
igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. No
preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente em âmbito local ou
regional. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por
fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a
mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas
previstas neste instrumento e das demais cominações legais. DA HABILITAÇÃO Como condição prévia ao exame da
documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www .portaldatransparencia.gov.br/ceis); Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiçaty (www.cnj jus.br/improbidade adm/consultar reguerido.php) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU; Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens “9.1.17,º9.1.2” e
“9.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf apps.tcu.gov.br/); A consulta aos cadastros
será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. Caso conste na
Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. A tentativa de burla será
verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. O fornecedor será convocado
para manifestação previamente à sua desclassificação. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor
inabilitado, por falta de condição de participação. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a
Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento. O fornecedor enquadrado como
microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
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a123, de 2006, estará dispensado: Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; Da alãe

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. A HABILITAÇÃO JURÍDICA serániico deLmediante a apresentação da seguinte documentação: No caso de empresário individual: inscrição no Registro PÚN

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual — MEL”
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: No caso de sociedade
simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores, No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; No caso de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. Os documentos acima deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será

tg” comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso; Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro
Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes
estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. Prova de regularidade com aty Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela
Secretaria da Fazenda Municipal; Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto a
ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei, Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; Prova de
regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida
por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/201 1); Caso o fornecedor detentor do menor
preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34
da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será
comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; No caso de certidão positiva de
Tecuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação
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foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena gsdevendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. Balanço patrimonial e demonstrações .
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira dDempreR
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. As empresas com menos de um exercício financeiro
devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial
levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos
deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. As sociedades empresárias
enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração
Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto
a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela
infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os
índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual outu superior a 1 (um). Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a
Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da
Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma: Índice
de Liquidez Geral (? 1,00): Índice de Liquidez Corrente (2 1,00): Índice de Solvência Geral (? 1,00): As empresas que
apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento)
do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices
oficiais. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: No mínimo
(01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta contratação, expedido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que o fomecedor forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produtos ou serviços da
mesma natureza e/ou similares ao da presente contratação compatíveis em características, quantidades e prazos. O(s)
atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no
minimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem
relação do(s) produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligência; Somente poderão ser aceitos
atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior; É facultada a promoção de diligência destinada a

tus esclarecer ou a complementar a veracidade das informações apresentada(s) no(s) atestado(s)/declaração(ões), consoante
autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo
fornecedor, mediante apresentação de justificativa. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem
anterior acarretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo facultada a

convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a

sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma Será inabilitado o

fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste instrumento. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto
ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de Contratação Direta exigir, isto é, somando as
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena dá
além da aplicação das sanções cabíveis. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornece:

remanescentes. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação Direta, o fornecedor
será declarado vencedor. DA CONTRATAÇÃO Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta
Prefeitura Municipal convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias
úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. A assinatura deverá ser feita,
preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da fornecedor na sede da Prefeitura Municipal, Alternativamente à

convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura
via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em
cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente.
Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em

tw” relação aos signatários. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do Contrato. O

Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133,
de 2021; A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; A
contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece
os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei, A recusa injustificada da beneficiária da ata de
registro de preços em assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades previstas
em lei, as do presente instrumento. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fomecedor vencedor mantém as
condições de habilitação. DAS SANÇÕES As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo ao presente instrumento. DISPOSIÇÕES GERAIS O procedimento será divulgado no Sítio Oficial da
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque descrito no rodapé do presente Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá: Republicar o presente aviso com uma nova data; Valer-se, para a contratação, de

proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. No caso do subitem anterior, a contratação

tu” será operacionalizada fora deste procedimento. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. No julgamento das propostas e da
habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. Os fornecedores assumem todos os custos
de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

mf 9? Sê Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. Em caso de divergência entre dispôsições deste
Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Avise.
fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração
Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer
indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado
diploma legal. ANEXOS Anexo 1 Termo de Referência Anexo H Modelo de Proposta de Preços Anexo III Minuta do Termo
de Contrato Senador La Rocque - MA, 07 de fevereiro de 2025
Francisquinha Menes da Silva Miranda Secretária Municipal de Educação Portaria nº 003/2025 ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA TERMO DE REFERÊNCIA BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. DO OBJETO O presente Termo de
Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

DE SENADOR LA ROCQUE/MA.., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento. Os bens objeto
desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. O objeto
desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como

tm sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE
CONSUMO O custo estimado total da contratação é de R$ 62.204,40 (sessenta e dois mil duzentos e quatro reais e quarenta
centavos), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. Item Nome Preço Estimado Quantidade Unidade Total 1

Computador completo, com processador core i5; sistema operacional windows (português br) 10 pro 64, licenciado para no
mínimo 12 (doze) meses; unidade de armazenamento ssd com capacidade mínima de 500gb; memória ram de 8gb, ddr4
2666mhz; unidade ótica dvd R$ 1.382,32 45 Unidades R$ 62.204,40 DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA
NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO A implementação de um centro de informática na rede municipal de ensino de
Senador La Rocque/MA, visa equipar os estudantes com competências digitais essenciais, preparando-os para os desafios do
mundo contemporâneo. Este projeto não apenas enriquece o processo educacional, mas também promove a inclusão digital e
o desenvolvimento de habilidades fundamentais para o seu desenvolvimento acadêmico e social. O centro de informatica e
tecnologias na rede pública municipal de ensino em Senador La Rocque representa um investimento significativo na formação
parcial e integral dos estudantes, alinhando-se às diretrizes do Planejamento de Atividades Complementares do município. Ao
proporcionar acesso às tecnologias da informação, a iniciativa promove a inclusão digital, melhora o desempenho acadêmico
dos estudantes, e capacita-os para os desenvolvimentos de tecnologias aliadas às metodologias ativas tanto na educação como
no especto social. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços, serão fornecidos pela contratada e deverão ser
aprovados pela fiscalização do gestor do contrato e estão contidos no preço orçado. Todo o evento deverá ser acompanhado

tm” por um responsável. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO A presente aquisição está
prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2025. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto
encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou
modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. DAS AMOSTRAS Para a presente contratação não será
obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante vencedora. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO Não haverá
exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. DA SUBCONTRATAÇÃO Não é
admitida a subcontratação do objeto contratual. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS Em conformidade com a Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos 1 e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07
de agosto de 2014, esta licitação terá: Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual —

MEI; Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP,
inclusive Microempreendedor Individual — MEI. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência
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de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) súpei Ms

melhor lance, nos termos do 82º do art. 44 da LC 123/2006; Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de con 4para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 10% (dez

por cento) do melhor preço válido, nos termos do 83º do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio local/'regional e

promoção do desenvolvimento econômico é social. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL O prazo de vigência da contratação é de

até 31/12/2025, contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº

14.133, de 2021. Havendo necessidade o contratadoé obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, Os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. (6)

instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO Forma de seleção e critério

de julgamento da proposta O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO

DIRETA, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. Forma de

fomecimento O fornecimento do objeto será integral. PROPOSTA DE PREÇOS Os preços propostos deverão incluir todos os

custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

ty execução do objeto a ser contratado; A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por

extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. EXIGÊNCIAS DE

HABILITAÇÃO A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: No

caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede; Em se tratando de microempreendedor individual — MEL Certificado da Condição de Microempreendedor Individual —

CCMEL, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; No

caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede; No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; No caso de sociedade simples: inscrição

do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores; No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País: decreto de autorização; No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

tu da consolidação respectiva, A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos: Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou

não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

(CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do

Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastra! ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso; Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada

no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; Caso o licitante
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seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou

com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; Prova de

regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida

por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); Declaração de que não emprega

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; Quando se tratar da

subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também,

apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

ty regularização. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes

documentos: Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de

execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja

dentro do prazo de validade constante da própria certidão; Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício

(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Os documentos

referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

anos. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de

Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa REB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade

credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil. Declaração, assinada por Profissional área

ty” Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste O atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do $1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: Índice de Liquidez Geral (?

1,00): Índice de Liquidez Corrente (? 1,00): Índice de Solvência Geral (? 1,00): Da análise dos documentos apresentados

serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar

resultado igual ou superior a 1 (um). As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para

a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será

comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. A declaração acima poderá ser

substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitação: Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
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responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); Declara o =x
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, preaseg, 7lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); Declaração de que suas propostas —

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, 8 1º, da Lei nº 14.133/2021). MODELO DE
EXECUÇÃO DO OBJETO Condições de Entrega O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. Os bens deverão ser entregues na sede do Município
de Senador La Rocque em endereço indicado na Ordem de Fornecimento. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade

na data da entrega não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.
Garantia, manutenção e assistência técnica O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor). MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO O contrato deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá

Mm” pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico
informado pela contratada na sua proposta comercial. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros. Fiscalização A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Fiscalização Técnica O fiscal
técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da Lei nº 14.133, de 2021). Identificada qualquer
inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

tg” determinando prazo para a correção. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor
do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual. Fiscalização Administrativa O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. Caso ocorra descumprimento
das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; Gestor do Contrato O gestor
do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

nm 4 Sky — Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os p y»as

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. O gestor do Om .PÁ

uÉs)azq>»
(o)for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. O gestor do contrato acom)

emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na
dotação abaixo discriminada: UNIDADE: 0301 — fundeb CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do

hm Fundeb 30% NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica DO
RECEBIMENTO DO OBJETO O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente coma nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. O
recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação
mediante termo detalhado. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. No
caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. O prazo para a solução, pelo contratado, de
inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

tm” | definitivo. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução
do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. Havendo erro na apresentação da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem Ônus ao contratante. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

E O smsusa w My Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios Se e
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contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
nd

UAnecessários para garantir o recebimento de seus créditos. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a a
defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior. O pagamento será realizado por meio de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia

em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. O contratado regularmente
optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS Nº Prezados Senhores, Pelo presente, submetemos
à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda

que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das
instruções e critérios de qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. PROPOSTA DE PREÇOS: ITEM
DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)
PROPONENTE: RAZÃO SOCIAL: ... CNPJ: ... ENDEREÇO: ... TELEFONE: ... E-MAIL: ... REPRESENTANTE LEGAL
QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO NOME: ... CPF: .. RG: ..
NACIONALIDADE: ... ESTADO CIVIL: ... PROFISSÃO: ... ENDEREÇO COMPLETO: ... PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA: ... DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... Declaramos, sob as penas da Lei, que: Nos preços cotados já
estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas
incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito)
anos em exercicio de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,
menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso
XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99 Local e data Nome e assinatura do representante legal da

empresa (Nº da identidade do declarante) ANEXO [Il — MINUTA DE CONTRATO CONTRATO Nº4COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.233/2021 PROCESSO DE ORIGEM nº — / Nº PROCESSO

ta ADMINISTRATIVO:| 4 | OBJETOCONTRATUAL «+.» VALORCONTRATUALRS.. ceCo ) VIGÊNCIAS CONTRATUAL INICIAL: / / FINAL: / / DADOS DO

CONTRATANTE RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJnºf | - Logradouro....., Número....., Bairro
Cidade....., Estado..... Nome Responsavel Contrante....., CPFnº..  - DADOS DO CONTRATADO RAZÃO
SOCIAL CONTRATADO, CNPJnº . . / | - Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....., Estado...... Nome
Responsavel Contratado....., CPFnº  . |. - FISCAL DO CONTRATO Nome Fiscal Contrato..... PREÂMBULO
Aos de de , à Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa Contratante .....,
inscritano CNPJnº - em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença
de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de
Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E
DAVINCULAÇÃO(art.92,lell)1. 1-Opresenteinstrumentotemporobjeto................cc.cce deacordocomasespecificaçõese

condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 2.1 — O valor do presente Contrato é de R$ ......... Ci) em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: ESPECIFICAÇÕES E ITENS
DO CONTRATO Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 1 2 3 Valor Total R$

ma |
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.. 2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execui

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inciden inf ide
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 2.3 — O valor acima é

meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente

executados. 2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 2.3.1 — O

Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 2.3.3 — A Proposta do Contratado; 2.3.4 —

Eventuais anexos dos documentos supracitados. CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de. / | / "e encerramentoem — / / |, ma forma do

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é

condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

hey oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 3.2 — O contratado não tem direito

subjetivo à prorrogação contratual. 3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo. 3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade cu impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 4.1 - O

regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. CLÁUSULA QUINTA — DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. CLÁUSULA SEXTA - DO

REAJUSTE (art. 92, V) 6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 6.2 — Após o

interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a

aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice
(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,

LÁ liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 6.5 — Nas aferições finais, o(s)
índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para
reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 6.7 — Na ausência de previsão legal quanto
ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo. 10.8 — O reajuste será realizado por apostilamento. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES
PERTINENTES À LGPD 7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser
utitizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 7.3

— É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 7.4 — A Administração
deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo CONTRATADO. 7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquantoenagr (9) Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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não prescritas essas obrigações. 7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, réus
responsabilidades decorrentes da LGPD. 7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados& L=

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 7.8—o
CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo

CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste

instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 7.10.1 — Os

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 7.12 — Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26

da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.
“sf 92, VII) 8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE: 0301 — fundeb CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30% NATUREZA DA

DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.2 — A dotação relativa aos exercicios financeiros

subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 9.1 — Exigir o

cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 9.2 — Receber o

objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios,
defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas. 9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado. 9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na
lei e neste Contrato. 9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas

as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 9.8.1 - A Administração terá o

ww prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período. 9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do $4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de

2021.9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados. CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.
92, XIV, XVI e XVII 10.1 —- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 10.2 — Em casos de fornecimento de
equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada. 10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
i2, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação. 10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor doans ty Sgt Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADOR tá RocouE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 15/20



RW |NocaUEMA Sexta, 07 de fevereiro de 2025 VOL: 2 | Nº-285;;
semióntitocnoe | DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 29857458,26,A

o>õ
=

OUISs]É
5

. . o >
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. at Ecorrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do co atô, b

2

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 10.7 —

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos. 10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço. 10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao CONTRATANTE; 10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 10.11 — Paralisar, por determinação do
CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
Da obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art. 116); 10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 10.15 — Guardar sigilo sobre todas
as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer álgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14,133,
de 2021. 10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE. 10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência. 10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 10.20 —

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes

tw Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.21 — Submeter previamente, por escrito, aa CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 10.22 — Não permitir a utilização de
qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. CLÁUSULA DÉCIMA
PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os
contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo
estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato: 11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO; a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual. 11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando
vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partesoamê 4 Mas Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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contraentes. 11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTES
pao

e:

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais he ofegsçe
vantagem. 11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia, 11.2.3 — Caso à
notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 11.3 — O contrato pode ser extinto
antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 11.3.1 — Nesta hipótese,
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 11.3.2.1 - Sea operação
implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 11.4 — O termo
de rescisão, sempre que possível, será precedido: 11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos; 11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 11.4.3 — Indenizações e multas. 11.5- A extinção
do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 11.6-— O contrato poderá ser extintoA caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, o Contratado que: a) der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial
do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der
causa à inexecução total do contrato; d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na
execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações
administrativas acima descritas as seguintes sanções: i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021); ii)
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021), iii)
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “Pº, “e” eh” do

Dad subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021). b) Multa de: i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total
do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este
Contrato. a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lein. 14,133, de 2021.
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1

» de 20% a 30% do valor do Contrato. iv)
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do
valor do Contrato. 12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.4 — Todas as sanções
previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.4.1

— Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será
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tédescontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 3891).

— Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máxi NyPL30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 12.5 - A aplicação tassanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 12.5 - Na aplicação das sançõesserão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as
peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o
CONTRATANTE; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle, 12.7 — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentedefinidos na referida Lei (art. 159). 12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seustv" administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçãode coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.9 - O CONTRATANTE
deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados osdados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração
CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. CLÁUSULA DÉCIMA
TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente
contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

— ALTERAÇÕES 14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,de 2021. 14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sefizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 14.3 — As alteraçõescontratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria
Jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 14.4 Registros
que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 15.1 —
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesado Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 16.1

— Às regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrantedeste Contrato. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 17.1 - O presente contrato é regido pelaLei 14.133/21 e demais diplomas legais. 17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art, 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011, cic art.
7º,83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
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art. 92, 81º, da Lei nº 14,133/2]. Senador La Rocque - MA, — de de| ASSINATURAS PELA
CONTRATANTE PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS
NOME: NOME:

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: $6kp8UV A0a5b
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us Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENADOR IABICOE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 19/20



cn EA Sexta, 07 de fevereiro de 2025 VOL: 2 | Nº 285
SERADORA ROCOUE IDJÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO ISSN 2965-7458

CSEstado do Maranhão e
PREFEITURA MUNICIPAL SENADOR LA ROCQUE E

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
Av. Mota e Silva, S/N, Senador La Rocque - MA, 65935-000

Cep: 65.935-000

Bartolomeu Gomes Alves
Prefeito

Moises Wlysses Alves Arruda
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Informações: ascom(senadorlarocque.ma.gov.br

!C=BR/O=ICP-Brasil/OU=Certificado Digital PJ A1/OU=
Videoconferencia/OU=45616309000149/OU=AC SyngularlD
Multipla/CN=MUNICIPIO DE SENADOR LA
ROCQUE:01598970000101
Data: 07/02/2025e]am 4 Ms Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
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T&P DISTRIBUIDORA & LOGÍSTICA LTDA.

CNPJ: 49.451.872/0001-65
DISTRIBUIDORA

ELOGÍSTICA

PROPOSTA DE PREÇO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE — MA

Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
CNPJ: 01.598.970/0001-01

Prezado (a),
Apresento a Vossa Senhoria, a nossa proposta de orçamento para os itens, conforme relacionadosabaixo.

Computador completo, com processador
1 core i5; sistema operacional windows | UND 45 R$ 1.382,00 R$ 62.190,00(português br) 10 pro 64, licenciado para no

mínimo 12 (doze) meses; unidade de
armazenamento ssd com capacidade

mínima de 500gb; memória ram de 8gb,
ddr4 2666mhz; unidade ótica dvd

TOTAL GERAL R$ 62.190,00 (sessenta e dois mil, cento e noventa reais)

Declaramos ainda que:
a) DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade comas exigências do instrumento convocatório
b) DECLARA, que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalhonoturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

co) DECLARA a não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.
d) DECLARA, inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar ocorrências supervenientes,assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante.
e) DECLARA, que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordocom o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.f DECLARA, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa deadministração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de

T& P DISTRIBUIDORA E LOGÍSTICA LTDA, CNPJ: 49.451.872/0001 -65 - INSC. Est. 127911472Rua Travessa São Francisco nº 18 Vila Mariana - Imperatriz - MA CEP:65905-224. Telefone (99) 99199-8089 - E-mail:
taynnara.nascimento23€gmall.com
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T&P DISTRIBUIDORA & LOGÍSTICA LT

CNPJ: 49.451.872/0001-65
DISTRIBUIDORA

E LOGÍSTICA

válido pleitear a esse título;

qualquer natureza necessário ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo
8) DECLARA, que desde já nos comprometemos a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, sob pena de
sofrer penalização desta Administração.

m

n)

o)

AUTORIZAMOS investigações complementares que se fizerem necessárias.
DECLARA, fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.
DECLARA, que concorda com os termos do edital.
DECLARA, que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou LegislativoMunicipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (incisoll, do art. 9º, da Lei 8666/93).
DECLARA, que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos de acordo com asespecificações definidas na proposta e no Termo de Referência, respeitando as condições estabelecidas noEdital e seus anexos.
A validade da proposta de 60 (sessenta) dias a partir da data de recebimento desta.
Prazo de entrega de 30 (trinta) dias da aprovação desta proposta.
A forma de pagamento 30 dias via deposito bancário.

P) Informações bancárias favorecido TM NASCIMENTO, CNP) 49.451.872/0001-65, BANCO DO BRASIL 001 -Agencia: 3280-8 CONTA; 72833-0 E-mail: taynnara.nascimento236O gmail.com

Imperatriz/MA, 12 de FEVEREIRO de 2025

,

EAEiTAYNNARA MATO: DO NASCIMENTO T&P
DISTRIBUIDORA E LOGÍSTICA LTDA

CNPJ: 49.451.872/0001-65

T& P DISTRIBUIDORA E LOGÍSTICA LTDA, CNPJ: 49.451.872/0001 -65 - INSC. EST: 127911472Rua Travessa São Francisco nº 18 Vila Mariana - Imperatriz - MA
CEP: 65905-224. Telefone (99) 99199-8089 - E-mail;

taynnara.nascimento23&gmail.com
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ALTERAÇÃO E TRASNFORMAÇAO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM ... eira des
T MATOS DO NASCIMENTO LTDA 6º FOLHAN

iz
2
ETAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO, brasileira, solteira, empresária, natifal

lgimperatriz — MA, data de nascimento 03.05.1993, portadora da CI nº 118262099-7 SSRIMACPL ue CPF nº. 051.386.883-67, residente e domiciliado a Tv. Sao Francisco nº 18 Bairro Jardim”
Vila Mariana CEP: 65.905-224, em Imperatriz - MA. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL:
TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO 05138688367, com sede na cidade de Imperatriz
— MA, Tv.Sao Francisco nº 18 Bairro Vila Mariana CEP: 65.905-224,Sob Nº CNPJ sob nº.
49.451.872/0001-65, fazendo uso do que permite o $ 3º. Do art. 968 da Lei nº.
10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar nº. 128/08, oratransforma seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

º — Fica transformada a empresa individual, já qualificada em SOCIEDADE LIMITADA,
passando a adotar sob o nome empresarial de: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA, em
Imperatriz-MA, Com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

2º - O acervo desta Empresa Individual, ora transformada no valor de R$ 2.000,00 (Dois
mil reais) passa a constituir o capital social da sociedade LIMITADA ora constituída.

3º — Em razão da alteração, fica a partir desta data elevado o capital social para R$
400.000,00 (Quatrocentos mil reais) sendo R$ 2.000,00(Dois Mil reais) proveniente da
empresa Transformada e R$ 398.000,00 (Trezentos e Noventa e Oito mil reais) subscrito eintegralizado neste ato em moeda corrente do pais, pela sócio TAYNNARA MATOS DO
NASCIMENTO que nesta data passa a constituir o capital social da empresa ficando assimsubscrito:

sócios o QUOTAS VALOR R$
TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO 100,00 400.000 400.000,00

TOTAL 100.00 400.000 400.000,00
4 — À responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).
5º — A administração da sociedade caberá ao sócio: TAYNNARA MATOS DONASCIMENTO com os poderes e atribuições de representar a empresa, autorizado o uso donome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ouassumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem comoonerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. (artigos 997,VI;1.013, 1.015, 1.064, CC/2002).

6º — para tanto, passa a transcrever, em ato continuo, o ato constituitivo da transformaçaoda referida sociedade empresaria LIMITADA

Á vista da modificaçao ora ajustada consolida-se o contrato, com seguintedeciaraçao:

1º — A sociedade gira sob o nome empresarial: T MATOS DO NASCIMENTOLTDA, terá sede e domicilio na Tv. Sao Francisco nº 18 Bairro Vila Mariana CEP:65.905-224 Imperatriz-MA (art. 997, II, CC/2002).
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ALTERAÇÃO E TRASNFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM « «usasreo

T MATOS DO NASCIMENTO LTDA
2º — O objetivo da sociedade e:
Principal:
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico
Secundaria:
4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios
4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de
áudio e vídeo
4754-7/01 - Comércio varejista de móveis
4754-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação
4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene
pessoal
4773-3/00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
(artigos para festas, perucas, artigos eroticos etc)
5620-1/01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática

2 — O capital social e de R$ 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais), dividido em 400000
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais) em moeda corrente do pais

sócios Fo QUOTAS VALOR R$
TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO 100,00 400.000 400.000,00

TOTAL 100.00 400.000 400.000,00

à — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002).

à — A administração da sociedade caberá ao sócio: TAYNNARA MATOS DO
NASCIMENTO com os poderese atribuições de representar a empresa, autorizado o uso do
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. (artigos 997,
VI;1.013, 1.015, 1.064, CC/2002).

à — À sociedade iniciou suas atividades a partir de 02/02/2023. e seu prazo de duração é
por tempo indeterminado

7º — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento de outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 1.056, art. 1.057,
CC/2002).

8º — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência!
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.



ALTERAÇÃO E TRASNFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL EM ...
T MATOS DO NASCIMENTO LTDA

9º — Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
comas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do invent
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócio
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art. 1.065, CC/2002).

10º — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. (artigos
1.071 e 1.072,58 2º e art. 1.078, CC/2002).

11º — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará as atividades com
os herdeiros, sucessores e incapaz. Não sendo possível ou não existindo interesse destes
ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031 CC/2002).

12º - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-
labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

13º — A apuração dosa lucros será pelo método lucro real ou presumido e o encerramento
do exercício social da sociedade coincidira sempre com o ano civil.

14º — Os casos omissos serão regulados de acordo com a lei 10.406 CC/2002.

15º — O administrador declara sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade. (art. 1.011, 8 1º, CC/2002).
16º — Fica eleito o foro da cidade de Imperatriz - MA. Para o exercício e cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Assim por estarem de acordo com todas as cláusulas aqui expressas e em
cumprimento ao artigo 1º da portaria nº. 04 de 10/07/80 do DNRC, os sócios assinam o
presente instrumento em 01 (Uma) vias de mesmo teor e forma. Prometendo o fiel
cumprimento do que aqui se estabeleceu, obrigando-se por si, seus herdeiros ou
sucessores de qualquer tipo.

Imperatriz — MA. 19 de Abril de 2023
Sócios:

TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO



MINISTÉRIO DA ECONOMIA Página 4 de 4
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CPF/CNPJ Nome

05138688367 TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/04/2023 11:27 SOB Nº 21201369262.
PROTOCOLO: 230519733 DE 20/04/2023.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12305376149. CNPJ DA SEDE: 49451872000165.
NIRE: 21201369262. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/04/2023.JUCEMA x untos Do mascrmeNto LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO Ã Ã DATA DE ABERTURA
49.451.872]0001.65 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 02/02/2023
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
T MATOS DO NASCIMENTO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
T&P DISTRIBUIDORA E LOGISTICA ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.52-4-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis

47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação
47.89-0-07 - Comórcio varejista de equipamentos para escritório
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
TV SAO FRANCISCO 18 Serie

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO ur
65.905-224 VILA MARIANA IMPERATRIZ MA |

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
TAYNNARA.NASCIMENTO23 (GMAIL.COM (99) 9199-8089 |

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL.

ATIVA 02/02/2023

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/09/2024 às 09:46:03 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA
CNPJ: 49.451.872/0001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://fb.gov.br> ou <http://wmww .pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 4.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:44:43 do dia 11/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/08/2025.
Código de controle da certidão: 7DCB.0323.2F18.53B7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



11/02/2025, 10:14 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: | 49.451.872/0001-65
Razão

Social:
Endereço:  TVSAO FRANCISCO 18 / VILA MARIANA/ IMPERATRIZ / MA / 65905-224

TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025

Certificação Número: 2025012521156047538155

Informação obtida em 11/02/2025 10:14:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

Www.caixa.gov.br
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:.

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jstt:-:text=Consulta Regularidade do Empregador
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 49.451.872/0001-65
Certidão nº: 7836418/2025
Expedição: 11/02/2025, às 10:28:09
Validade: 10/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que T MATOS DO NASCIMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 49.451.872/0001-65, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunai Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certidão: 039635/25 Data da 11/02/2025 10:17:23

Inscrição Estadual: 127911472 CPF/CNPJ:49451872000165

Razão Social: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA

Endereço: TRV SAO FRANCISCO, 18 CEP: 65905224 - VILA MARIANA

Telefone: (99)91998089 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/05/2025.

À autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/02/2025 10:17:23



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 012794/25 Data da 11/02/2025 10:19:33

Inscrição Estadual: 127911472 CPF/CNPJ:49451872000165

Razão Social: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA

Endereço: TRV SAO FRANCISCO, 18 CEP: 65905224 - VILA MARIANA

Telefone: (99)91998089 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 12/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Dívida Ativa”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/02/2025 10:19:33



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 11/02/2025 Nº da certidão: 12500495124
i

o)
N - Códigode Validação: 8a069434d9

NOME: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA |

CNPJ: 49.451.872/0001-65

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e
autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,
Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e
Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação
Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:
a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendoa titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário;
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;
c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;
d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tima.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (lo grau);



PREFENURA DE MPERATRIZ
SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARA -

SEFAZGO

CNPJ:06.158 455000116

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 2253/2025
AUTENTICAÇÃO :NPPI-BFFU

A Prfiua do Muntpbd de Mperatrz - MA, por intemédoD do departamento de
arrecadação, CERTEFXA, a pedião da pessoa interessada, que o contrbunteT MATOS DO
NASCMENTO LTDA, deviamente Ascrip (a) sob o CNPJ 49 451 872100165 abaixo qualfiado,
encontra-se em situação regubr perante a FAZENDA PÚBLICA MUNC PAL DO MUNCÊD DE
MPERATRE, não constando débips referentes a Trbutos munitipas, iascrtos ou não em Dívida
Ativa,até a presente data.

Reserva-se o dieitp de a Fazenda Munitpal inscrever e cobrar débitos posterbm ente
com provados, ou que venham a ser apurados, hpótese prevista no Código Trbutáro Munipal-
CTM e prenogatva kgalprevkta no artgo 149 da LeiFederaln$S.172/1966.

Fira ressakada a possbililade de existência de débitos não abrangidos pek presente certidão,
como débitos obptos de ações jdixriais em andam ento e outros débips que porventura não tenham
silo m iyrados na m udança de sktema.

DADOS DA EM PRESA:

CNPJ:49451872/000165
Razão Social TMATOS DO NASCMENTO LTDA

Endereço:SÃO FRANCECO ,18VIA MARBNA

Iiscrição: 935582800006010-7

Enquadram ento: ES SMPLES NACDNAL
Data de ncio:01/03/2023
Atividade Principal:4742300COMERCD VAREJETA DE MATERAL ELETRIO
Nome Fantasia:T&P DSTREBUDORA E LOGETEA

A Referia Certidão terá valiiade até 1204/2025.

MPERATRZMA,1102/2025.



PREFENURADE MPERATRIZ

SECRETARA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARA -
SEFAZGO

CNPJ:06.158 455000116

11/02/2025 10:25:21
USUÁRIO: ANONYMOUS



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Imperatriz, inscrita no CNPJ/MF: 06.158.455/0001-16, através da
Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, atesta para os devidos fins de
direito que a empresa T MATOS DO NASCIMENTO LTDA inscrita no CNPJ/MF nº
49.451.872/0001-65 estabelecida na Tv. São Francisco nº 18 Bairro Jardim Vila Mariana CEP:

65.905-224, em Imperatriz - MA, para fins de comprovação de CAPACIDADE TÉCNICA forneceu
Materiais Permanentes (ESTANTE DE AÇO 06 PRATELEIRAS, MESA DE ESCRITÓRIO, CADEIRA
PRESIDENTE E ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO). Mesmo têm cumprido com o prazo de entrega de
seus produtos em tempo hábil e compatível com pedidos efetuados.

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos pelo referido contrato administrativo pela
empresa têm cumprido satisfatoriamente e integralmente, nada constando em nossos arquivos
que o desabone comercial ou tecnicamente.

imperatriz — MA, 24 de setembro de 2024

Rua Godofredo Viana, 722/738, Centro
CEP: 65.901-480 Imperatriz - MA

www imperatriz .ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO
3º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

CRENTE O)a E4 FOLHA Nº3
pi
E

DECLARAÇÃO DE BAIXO RISCO - Nº.: 10746-23

Nome /! Razão Social:
TMATOS DO NASCIMENTO LTDA
Cpf! Cnpj:
49.451.872/0001-65
Nome fantasia / Ocupante:
T&P DISTRIBUIDORA E LOGISTICA

Ramo de Atividade:
COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO.

ATCimy: Nº Pav:
a) 1

Endereço:
TV SÃO FRANCISCO
Bairro: Cidade:rro:
VILA MARIANA IMPERATRIZ
Número: ur18 MA
Complemento:

Auf 2. MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EXIGIDAS
..

.U) Saídas de emergência () Iluminação de emergência T) Extintores ( ) Gerenciamento de risco
( 3 Controle de materiais de acabamento. ( ) Sinalização de emermência ( ) Brigada

3. RISCOS ESPECIAIS
- Armazenamento ou manipulação de líquidos Infamaveis/combusilveis als 250 liros
- Uso de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) até 90 Kg

4. AVALIAÇÃO DA CLASSIFIAÇÃO DA EDIFICAÇÃO
Declaro que a presente edificação se classifica como sendo de baixo potencial de risco à vida e ao patrimônio, nos termos do
item 2.2.1 da norma Técnica nº 42 — Processo Técnico Simplificado s com CNAE presente no Anexo | da res. S1ICGSIM.

5. AVALIAÇÃO DAS SAÍDAS DE EMERGÊNCIA
[ Dectaro que as saídas serão instaladas de acordo com a Norma Técnica especifica deste sistema no Âmbito do CEMMA |
8. AVALIAÇÃO DOS EXTINTÓRES DE INCÊNDIO : .

Deciaro que os extintores de incêndio serão insialados na edificação de acordo com a Norma Técnica especifica deste sistema no âmbito
do CBMMA.

7. AVALIAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA Ra a[ Dectaro que à sinalização de emergência será instalada de acordo com a Norma Técnica específica deste Sistema no âmbito do CBMMA.
8. AVALIAÇÃO DO CONTROLE DE MATERIAL DE ACABAMENTO (Se houver) :

. ei .

[ Declaro que os materiais de acabamento e revesiimento utilizados atenderão a Norma Técnica específica dests sistema rio ambito do COMMA.
9: AVALIAÇÃODA ILUMINAÇÃODE EMERGÊNCIA(se houvei).

.

[ Declaro que a lluminação de emergência será instalada de acordo com a Norma Técnica específica deste sistema no âmbito do CBMMA. ]

tu 10. AVALIAÇÃO DO GLP (Se houver) . .

[LDeciaro que a Cantral de GLP atenderá ao disposto em Norma Técnica específica deste sistema no âmbito do CBMMA. !

11, AVALIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
Deciaro que as instalações ettrótricas estarão em conformidade com as exigências da Norma Técnica específica da inspeção visual em inistaçõesde baixa tensão e normas afins.

12. DECLARAÇÕES GENÉRICAS

Declaro estar ciente de que o Corpo de Bambeiros Militar poda, a qualquer tempo, verificar as informações e dectarações prestadas, Inclusive pormelo de vistorias e de solicitaçãode documentos.
)Declaro estar ciente de que so forem alteradas as caracteristicas da edificação e da sua ocupação, este documento perderá validade e deverei

buscar realizar uma nova regularização da minha edificação,

09SIN

OxIVa

36

oyávuvioaa

13, AVISO
O registro de Informação Invarídica pode acarretar o usuário 9 crime de falsidade idaológica, tipificado no artifo 299 da código parai, com previsão de pena ds um a cinco
anos de reclusão e muita, sem prejuízo da providências administrativas e civeis cabívaia.

MAMA. seasms enscaas “remr10746-23 Propletário / responsávei

i

End: RUA LEÔNCIO PIRES DOURADO, 1285 Bairm: BACURI
, a.ix Cidade: IMPERATRIZ - MÁ Cep: 65901-020 impressão:05/08/2023 08:24:33

Contato: (BRj9525-1663 E-mail: Sbbmgpcbm.ma.gov.br SisAT- Sistema integrado de Atividades Técnicas do CBMMA

Scanned with CamScanner /



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: TMATOS DO NASCIMENTO LTDA

CPF/CNPJ: 49.451.872/0001-65

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerenteacima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos paraparticipar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nostermos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nãonotificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seuprazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razãode interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:27:00 do dia | 1/02/2025, com validade de trinta dias a contar daemissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5

Código de controle da certidão: DOCT110225102700

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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T MATOS NASCIMENTO LTDA
Travessa São Francisco n.º 18, Bairro: Vila Mariana, Impratriz-MA
CNPJ.: 49.451.872/0001-65 CEP: 65905-224
Reg. Junta Comercial: 21201369262

LANÇO PATRIMONIAL 2023

Resultado
em 31/12/2023

17.550,00 100,00%

Ativo Circulante 17.550,00 100,00%
Caixa 17.550,00 100,00%
Banco c/ movimento 0,00%

Clientes
Duplicatas a Receber 0,00%
Créditos de Aplicações Financeiras 0,00%
Estoques

Mat. p/ Escritório 0,00%
Mat. p/ Prest. de Serviço 0,00%

Ativo não Circulante - 0.00%
IMOBILIZADO
Aplicações Financeiras 0,00%
Instalações 0,00%
Moveis e Ultensílios 0,00%

Depreciação - 0,00%
Total 17.550,00 100,00%

Taynara Matos do Nascimento
CPF.: 051.386.883-67

Responsável

Luciano Moreira Pirangi
Contador - CRC 015192/MA

CPF.: 014.387.853-05



T MATOS NASCIMENTO LTDA
Travessa São Francisco n.º 18, Bairro: Vila Mariana, Impratriz-MA
CNPJ.: 49.451.872/0001-65 CEP: 65905-224
Reg. Junta Comercial: 21201369262

Resultado em

Passivo Circulante
Fornecedor

Obrigações Tributárias
Obrigações Fiscais
Obrigações Sociais
Outras Obrigações
Duplicatas a Pagar

BALANÇO PATRIMONIAL 2023

31/12/2023
17.550,00 100,00%

9.297,00 52,97%
6.245,00 35,58%

702,00 4,00%
0,00%

2.350,00 13,39%

Patrimonio Liquido 406.900,00 2318,52%
Capital Social 31/12/2023 400.000,00 2279,20%
Reserva de Capital - 0,00%
Distribuição de Lucros - 0,00%
Lucros do Exercício 6.900,00 39,32%

Total 416.197,00 2371,49%

Taynara Matos do Nascimento
CPF.: 051.386.883-67

Responsável

Luciano Moreira Pirangi
Contador - CRC 015192/MA

CPF.: 014.387.853-05
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T MATOS NASCIMENTO LTDA
Travessa São Francisco n.º 18, Bairro: Vila Mariana, Impratriz-MA
CNPJ.: 49.451.872/0001-65 CEP: 65905-224
Reg. Junta Comercial: 21201369262

Resultado em 31/12/2023
Receita Operacional Bruta
+ Prestação de Serviços e Vendas 17.550,00 100,00%

DEDUÇÕES DA RECEITA

Impostos e Taxas 823,00 4,69%
CUSTOS
- Custos dos Serviços e Mercadorias 8.595,00 48,97%
- Gastos Gerais 1.232,00 7,02%

DESPESAS
- Despesas Administrativas - 0,00%
- Despesas c/ Pessoal - 0,00%
- Despesas Gerais - 0,00%
- Despesas Financeiras - 0,00%

+ RECEITAS FINANCEIRAS - 0,00%

- PROVISÕES - 0,00%
Resultado Liquido do Exercício 6.900,00 39,32%
LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 6.900,00 39,32%

Taynara Matos do Nascimento Luciano Moreira Pirangi
CPF.: 051.386.883-67 Contador - CRC 015192/MA

Responsável CPF.: 014.387.853-05
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T MATOS NASCIMENTO LTDA
Travessa São Francisco n.º 18, Bairro: Vila Mariana, Impratriz-MA
CNPJ.: 49.451.872/0001-65 CEP: 65905-224
Reg. Junta Comercial: 21201369262

Indice de Liquidez Geral AC+RIP/PC+PnC 1,89
Solvencia Geral AtPC+PnC 1,89
Indice de Liquidez Corrente AC/PC 1,89
Indice de Endividamento Total PC+EIP/At 0,00

Ativo Total At
Ativo Circulante AC
Realizavel a Longo Prazo RIP
Passivo Circulante PC
Ativo não Circulante AnC

—
Passivo não Circulante PnC
Exigível a Longo Prazo EIP

Taynara Matos do Nascimento Luciano Moreira Pirangi
CPF.:051.386.883-67 Contador - CRC 015192/MA

Responsável CPF.: 014.387.853-05



T MATOS NASCIMENTO LTDA
Travessa São Francisco n.º 18, Bairro: Vila Mariana, Impratriz-MA
CNPJ.: 49.451.872/0001-65 CEP: 65905-224
Reg. Junta Comercial: 21201369262

DEMONSTRATIVO DE FATURAMENTO 2023

MESES SAÍDAS
jan/23 0.00
fev/23 0,00
mar/23 0,00,
abr/23 0,00
mai/23 0,00
jun/23 0,00
jul/23 0,00
ago/23 0,00
set/23 17.550,00
out/23 0,00
nov/23 0,00)
dez/23 0,00
Total 17.550,00

Taynara Matos do Nascimento
CPF.: 051.386.883-67

Responsável

Luciano Moreira Pirangi
Contador - CRC 015192/MA

CPF.: 014.387.853-05
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Página 6 de 6Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CPF/CNPJ Nome

01438785305 LUCIANO MOREIRA PIRANGI BARROS

05138688367 TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTO

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/04/2024 13:43 SOB Nº 20240467027.
PROTOCOLO: 240467027 DE 10/04/2024.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12404985044. CNPJ DA SEDE: 49451872000165.NIRE: 21201369262. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/04/2024.JUCEMA T MATOS DO NASCIMENTO LIDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
À validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,informando seus respectivos códigos de verificação.



Vivabem Gseguros TaqCORRETORA DE SEGUROS LTDA É FOLHA Nº CA
ECNPJ: 07.704.763/0001-62 8

ER)

ES

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos para todos os fins de direito que a T & P
DISTRIBUIDORA & LOGÍSTICA LTDA pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ (ME) nº 49.451.872/0001-65, com sede na Travessa São
Francisco, nº 18, bairro Vila Mariana, Imperatriz — MA, forneceu os materiais
citado abaixo.

ITE |MATERIAL REF QTM
ot Estante De Aço 6 Prateleiras Edx-420 Chapa 26 - UND 10

Reforçada

ATESTAMOS, ainda, que o referido fornecimento foi realizado com
pleno êxito e de acordo com as previsões e especificações contratuais, não
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua
conduta e/ou que lhe aponham qualquer responsabilidade em decorrência das
obrigações assumidas.

Imperatriz - MA, 15 de maio de 2023.

Rua João Lisboa, 952 - Centro, Imperatriz — MA, Cep: 65.900-630
Fone: (99) 3523-1095 / e-mail: vivabemsegurosQhotmail.com



PREFEIT
ESTADO DO MARANHÃO =ms

URA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE AD Ia Di

DADOS DO PROCESSO
Nº PROCESSO

ADMINISTRATIVO:
003/2025

Nº PROCESSO DE
|

CONTRATAÇÃO: |
002/2025

MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA
ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

PREÂMBULO

Aos 13 (treze) dia do mês de fevereiro de 2025 às 09:00hs, reuniu-se na sede da Prefeitura
Municipal de Senador La Rocque/MA, a comissão de contratação, para análise da documentação e
proposta enviada para o e-mail indicado no Aviso de Contratação Direta nº 002/2025, amparado
na Lei 14.133/2021 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA
A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. . Conforme documentos em anexo apresentou proposta e
documentos de habilitação a(s) seguinte(s) empresa(s):

Após analisar as propostas das empresas:

RELATÓRIO DAS PROPOSTAS ESCRITAS |

RAZÃO SOCIAL VALOR HABILITADO
|CNPJ

49.451.872/001-65 | TMATOS DO NASCIMENTO LTDA 1.382,00 | 62.190,00

À proposta apresentada por a empresa T MATOS DO NASCIMENTO LTDA está em compatibitidade com
Os preços de mercado ficando classificada como VENCEDORA de acordo com Termo de Referência.

Desta forma, por apresentar o menor valor fica declarada vencedora a empresa conforme quadroabaixo:

Razão Social

QUADRO RESULTADO FINAL

QUADRO RESULTADO
CNPJ Total de Itens Valor Total

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Morae Silva, nº SIN, Alto da Pipira, Senador La Roeque, Maranhão, Brasil

Www.senadorlarocque.ma.gov.br
Página 1 de 2



UR (Mis
PREFEITURA DE

. WTEDE
ESTADO DO MARANHÃO AN>PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROgAUBLNAN o

T'MATOS DO NASCIMENTO LTDA 49.451.872/001-65 1 62.190,00

totalizando o vator global em R$ 62.190,00 (sessenta e dois mil e cento e noventa reais)

HABILITAÇÃO DA ESCOLHIDA:

T MATOS DO NASCIMENTO LTDA, inscrita no CNPJ: 49.451.872/001-65, vencedora apresentou osdocumentos que comprovam que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínimasconforme aviso e termo de referencia

ENCERRAMENTO

Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta,dispensando o processo licitatório, com fundamento no art. 75, da Lei Federal 14.133/2021.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos deestima e consideração.

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a sessão reunião.

Senador La Rocque - MA, 13 de fevereiro de 2025

Gado Perulhe AM od
Raimundo Carvalho de Macedo

Agente de Contratação
Portaria nº 010/2025

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www.senadorlarocque.ma.gov.br

Página 2 de 2



adaESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR LALAROCQME

sido Enmadodotado
SENTE e»

(É FOLHA Nº
Q

Ei&DESPACHO

NG
RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO.

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: | 003/2025
Nº PROCESSO DE | 002/2025

CONTRATAÇÃO:
MODALIDADE: ; DISPENSA SEM DISPUTA

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
OBJETO: | CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM
CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA
ROCQUE/MA

VALOR ESTIMADO: | R$ 62.190,00 (sessenta e dois mil e cento e noventa reais),
FUNDAMENTAÇÃO: | Lei 14.133/2021, - Dispensa em Razão de Valor para

Serviços e Compras

Encaminhando em anexo a essa egrégia CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO os autos
do processo administrativo em epígrafe, para controle prévio de legalidade nos termos do artigo 53 da
Lei 14.133/2021 mediante análise jurídica da contratação de forma a emitir parecer de que a presente
contratação atende aos requisitos legais exigidos.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e
consideração.

Senador La Rocque/MA, 13 de fevereiro de 2025.

bd LAS
Raimundo Carvalho de Macedo

Agente de Contratação
Portaria nº010/2025
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PARECER - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO

Solicitante: Comissão Permanente de Licitação — CPL

Processo Administrativo: 003/2025
Processo de Contratação: 002/2025
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Fundamentação Legal: ART. Nº 75, da Lei 14.133/2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, solicitar Parecer sobre a possibilidade e legalidade da
contratação direta da empresa: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA 49.451.872/001-65- localizada: TV
SÃO FRANCISCO Nº 18, BAIRRO JARDIM VILA MARIANA, CEP: 65.905-224 Imperatriz/MA, neste ato
representada através TAYNARA MATOS DO NASCIMENTO CPF 051.386.883-67 RG: 000118262099-7,
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. pelo valor global de R$ 62.190,00 (sessenta e dois mil e
cento e noventa reais), de forma direta, com fundamento 72, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021-
Nova Lei de Licitações.

É o relatório. Passo ao parecer.

FORMALIZAÇÃO DOS PROCESSOS
O procedimento administrativo instaurado para realização de dispensa de licitação, cuja fundamentação consta
da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o objeto dispensado consiste na CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA.

O Instrumento de dispensa encontra-se em consonância com o Art. 75, da lei federal nº 14.133/2021 e suas
alterações posteriores, tendo sido analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica Municipal.

Estando instruindo com as seguintes peças:

Autorização do Chefe do Executivo para abertura do processo administrativo;
Informação por parte da Secretaria Municipal de Finanças e orcamentos quanto a existencia de
dotação orçamentária e respectiva disponibilidade de saldo para custeio da contratação durante o
exercício de 2025, nos moldes do Art. 75, |, da lei federal nº 14.133/2021;
Atendimento aos requisitos de habilitação;
Razão da escolha do fomecedor;
Autuação, enquadramento da modalidade e solicitação de Parecer Jurídico;

Prefeitura Municipal de Senador La Roeque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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Parecer da Assessoria Jurídica Municipal; Y 5
Publicação de Aviso da dispensa de licitação; B
Empresa habilitada T MATOS DO NASCIMENTO LTDA 49.451.872/001-65, cujo mei Lei
global foi R$ 82.190,00 (sessenta e dois mil e cento e noventa reais),; pois a mesma foi

apresentou a melhor proposta.

DOS PRAZOS

A dispensa foi devidamente publicada no Portal do Tribunal de Contas dos Municípios -TCM, em atendimento a
legisiação vigente.

No que tange aos prazos da modalidade adotada, o decurso do tempo entre a publicação do aviso e a
aquisição do objeto, ocorreu conforme os termos do Art. 75, Il da Lei Federal n. 14.133/2021, sendo que a
comparação dos preços e aquisição da mercadoria ocorreu na data aprazada, sem intercorrência de
impugnações ao Instrumento Convocatório.

DO JULGAMENTO

No que tange ao julgamento de dispensa, a empresa T MATOS DO NASCIMENTO LTDA
49.451.8721001-65, OBTEVE OS MELHORES PREÇOS PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ISSO FEZ
O QUE O MESMO FORNEÇA SEUS PRODUTOS A UM VALOR DE R$ 62.190,00 (sessenta e dois
mil e cento e noventa reais) conforme os valores dos agricultores que forneceram seus preços de
mercado.

Os documentos de habilitação estão regularmente adequados às exigências do edital.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo, que a contratação direta T MATOS DO NASCIMENTO LTDA
49.451.872/001-65- localizada: TV SÃO FRANCISCO Nº 18, BAIRRO JARDIM VILA MARIANA, CEP: 65.905-
224 Imperatriz'MA, neste ato representada através TAYNARA MATOS DO NASCIMENTO CPF 051.386.883-
67 RG: 000118262099-7, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES,
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA. pelo valor global de R$ 62.190,00 (sessenta e dois mil e
cento e noventa reais), pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de
contratação direta no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material
e formal para que se contrate de forma direta o presente serviço.

Na esperança de ter respondido o solicitado, aproveito a oportunidade para externar protestos de
estima e consideração.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA,17 fevereiro de 2025.

Marcos Duarte Silva
Portaria nº037/2025

Controlador Geral do Município
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Página 2 de 2



ESTADO DO MARANHÃO =|Gg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE SENADOR IA!

y
VE

GABINETE DO PREFEITO Constrndoe Transformando 21-2026terno
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025, COM

BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura

Municipal de Senador La Rocque/MA, CNPJ: 01.598.970;0001-01 CONTRATADA: T MATOS

DO NASCIMENTO LTDA — CNPJ: 49.451.872/001-65, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM

CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

DE SENADOR LA ROCQUE/MA; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei no

14.133/2021; Ratificação em 18 de fevereiro de 2025. Valor Contratual: R$ 62.190,00 (sessenta e

dois mil e cento e noventa reais). PRAZO CONTRATUAL: 31 /12/2024.

Senador La Rocque — MA, 18 de fevereiro de 2025.

Autoridade Competente

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, n2 S/N, Alto da Pipira — CEP 65.935-000, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
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AVISO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 72, VII, LEI FEDERAL .
JT

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, da Lei

14.133/2021, CONTRATANTE. PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUEMA, CNPJ:

01.598.970;0001-01, CONTRATADA: A3 CONSULTORIA E PROJETOS LTDA — CNPJ: 40.791.412/0001-01 OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

ENGENHARIA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS, SUPERVISÃO, ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

ADVINDAS DOS CONTRATOS DE REPASSE E CONVÊNIOS, E MONITORAMENTO NOS PORTAIS

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei no 14.133/2021; Ratificação em 18 de fevereiro de 2025. Valor Contratual: R$

106.260,00 (centro e seis mil duzentos e sessenta reais) PRAZO CONTRATUAL 12 (messes) Senador La Rocque — MA, 18

“gs de fevereiro de 2025. Bartolomeu Gomes Alves Autoridade Competente
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: yvrSa48ceuc20250220140255

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 72, VII, LEI FEDERAL 14,133/21)

AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II

da Lei 14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, CNPJ: 01.598,970;0001-01

CONTRATADA: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA — CNPJ: 49.451.872/001-65, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei no 14.133/2021; Ratificação em 18 de fevereiro de 2025. Valor Contratual: R$

62.190,00 (sessenta e dois mil e cento e noventa reais). PRAZO CONTRATUAL: 31/12/2024. Senador La Rocque - MA, 18

de fevereiro de 2025. Bartolomeu Gomes Alves Autoridade Competente
Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

“ww Pregoeiro

Código identificador: whk4mog9wcx20250220140230

gm” Sl Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a
SENABORINRGCQUE Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica é integridade. Página 3/4
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Portaria nº 003/2025, de 02 de janeiro de 2025.

“Dispõe sobre a NOMEAÇÃO DE CARGO EM

COMISSÃO da prefeitura municipal de Senador
La Rocque/MA, dá outras providências”.

“BARTOLOMEU GOMES ALVES, prefeito municipalde Senador
Maranhão, no uso das atribuições contidas na Constituição

ei Orgânica Municipal, CE dsLa Rocque do Esta
Federal de 198861

feito acontar de 02: de:jansFrancisquinhaMenes da Silva Miranda, portadora do RG nº 028491602004-5,
inscrita no CPF nº 440.354.621-87, para ocupar o cargo Comissioiado de Secretária

Municipalde Educação.

2º) - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos ao dia 02 de janeiro de 2025, revogam-se as disposições em contrário,

Gabinete do Sr. Prefeito Municipal de Senador La Rocque do Estado do
Maranhão, aos 02 dias do mês de janeiro de 2025.

Prefeito Municipal
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PROCESSO DE ORIGEM
DISPENSA ELETRONICA Nº 002/2025
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2025

OBJETO CONTRATUAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE
SENADOR LA ROCQUE - MA

ENTE|
É
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CONTRATAÇÃO. DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, NA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA...

VALOR CONTRATUAL
:

R$.62.190,00 (sessenta e dois mile Sento enoventa reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: 20 de fevereiro de 2025
FINAL: 31 de dezembro de 2025

DADOS DO CONTRATANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- CNPJ nº 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, S/N, Centro, Senador La Rocque, Maranhão.
Francisquinha Menes da Silva Miranda,- CPF nº 440:354,621-87- Ordenador de Despesa.

DADOS DO CONTRATADO
T MATOS DO NASCIMENTO LTDA — CNPJ: 49.451.872/001-65
tv.são Francisco Nº 18, bairro jardim Vila mariana, cep: 65.905-224 Imperatriz/MA
taynnara:nascimento23 (Ogniail:com (99) 3535-2429, o,Taynnara Matos do Nascimento; cpf Nº 051 386883-67...

FISCAL DO CONTRATO
LUCIANA FRANCO NASCIMENTO

PREÂMBULO
Aos 20 de fevereiro de 2025, a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA, através da Secretaria
Municipal de Secretária Municipal de Educação, inscrita no CNPJ nº 01.598.970/0001-01, em observância
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas
acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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CLÁUSULA PRIMEIRA -- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e Il) cr
1.1— O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO D

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE

INFORMÁTICA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA ROCQUE/MA de acordo

com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta

de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 —- O valor do presente Contrato é de R$ 62.190,00 (sessenta e dois mil e cento e noventa reais) em

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Preço
Item Nome Quiand...| Unidade: Total

ww Estimado

Computador” completo, com: processador

core: 15; sistema operacional swindows

(português br) 10 pro 64, licenciado para
.

,

1. Jno mínimo 12-(doze) meses; unidade de.| R$ 1.382,00 45 |" Unidades, R$-62.190,00

armazenamento ssd com capacidade

minima de 500gb; memória ram de 8gb,

ddr4 2666mhz; unidade ótica dvd

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas

quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 —Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3- A Proposta do Contratado;

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
,

3.1— O prazo de vigência da contratação terá início na data de 20 de fevereiro de 2025 e encerramento em
31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www senadortarocque.ma.gov.br
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fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
A

nº 14.133, de 2021. x4.1.1—O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo a: vo á

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2— A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base

no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade

e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

du” 3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92; IV, VH é XVIID

4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, Ve VD)

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92; V) RR
tw 6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 — Após o interregno de um ano, € independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado

— IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10,4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNPJ: 01.598.970/0001-01
Av. Mora e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
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10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a s EPL -
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 — O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

hi 7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4-— A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operação firmados ou que venhama ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8-O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive

quanto a eventual descarte realizado.

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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7.11 —- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pe:

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

712 — Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA —- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Senador La Roeque deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

| UNIDADE: 030] — fundeb

“a CLASF. PROGRAMÁTICA: 12 361 0403 2.057 - Manutenção do Fundeb 30%
| NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente |
8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA = DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
9.2 —- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 — Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do $4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVID)

10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

Dadá com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar aa CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação.

10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ID e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade aa CONTRATANTE;
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormai

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja ndo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercibrosos)

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas... Ê

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

hd 10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº

14.133, de 2021.

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE.

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 — Submeter previamente, por escrito, aa CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um periodo predeterminal

extinção contratual se dará nos seguintes termos:

11.1,1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do CONTRATADO;

dd a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

1.21 —- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ôÔnus para o

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.2.22— A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

11,2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14,133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2— A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4-— O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
É

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 — Indenizações e multas.

1.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lein.º 14.133, de 2021).

11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

tu” afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art, 92, XIV)

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

£) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

- 12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“e” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de

2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dk&de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do pr
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de

20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e

"d" do subitem 12,1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4 — Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei

nº 14.133, de 2021).
12.6 — Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa aa CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

tu análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21,

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92;XID)
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES
14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria juridica da CONTRATANTE, salvo nos casos dejustificada necessidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simple:
qdispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leinº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1] — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

da” CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA = DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como norespectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lein.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º,da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir os litígios que decorreremda execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,$1º, da Lei nº 14.133/21.

Senador La Rocque — MA, 20 de fevereiro de 2025

ASSINATURAS
PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADAww

FRANCISQUINHA Assinado de forma digital por astmoo grama |]“ FRANCISQUINHA MENES DA S
TMATOS DO NASCIMENTO LT

MENES DA SILVA
; MIBANDR AMI AME ASIA cera a oMIRANDA:44035462187 Dados:2025,02:20 132403 -0300' mi ga ramo

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO T MATOS DO NASCIMENTO LTDAFrancisquinha Menes da Silva Miranda TAYNNARA MATOS DO NASCIMENTOPortaria nº 003/2025 CNPJ:49.451.872/0001-65
Ordenador de Despesa

TESTEMUNHAS

NOME:
NOME: 6 3.440.133- “eo
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Secretaria Municipal de Educação Cultu
Esporte e Laz

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 016/2025
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 016/2025; -
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
002/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei
14.133/2021, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque/MA, através da Secretaria Municipal
de Educação, inscrita no CNPJ nº 01.598.970/0001-01.
CONTRATADO: T MATOS DO NASCIMENTO LTDA —

CNPJ: 49.451.872/001-65, OBJETO: CONTRATAÇÃO

.
DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE

COMPUTADORES, PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE

UM CENTRO DE LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA,
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR LA
ROCQUE/MA.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da
Lei no 14.133/2021; DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO: 20/02/2025; VIGÊNCIA: 31/12/2025;
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 12 361 0403 2.057 -

Manutenção do Fundeb 30%; VALOR TOTAL: R$

62.190,00 (sessenta e dois mil e cento e noventa reais); 20
de fevereiro de 2025. Francisquinha Menes da Silva
Miranda - Ordenador de Despesa.

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo

Pregoeiro

Código identificador: didnfeuycs20250220150256

ipal de Finanças e

mento

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 015/2025
EXTRATO DE CONTRATO: Nº 015/2025; -

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
001/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei
14.133/2021], CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque/MA, através da Secretaria Municipal
de Finanças e Orçamento inscrito no CNPJ:
01.598.970/0001-01. CONTRATADO: A3
CONSULTORIA E PROJETOS LTDA - CNPJ:
40.791.412/0001-01 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO SERVIÇOS

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ENGENH
f

ELABORAÇÃO DE PROJETOS,
ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO DE O)

ADVINDAS DOS CONTRATOS DE REPASSE E
CONVÊNIOS, E MONITORAMENTO NOS PORTAIS.;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Art. 75 da Lei no
14.133/2021; DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO: 20/02/2025; VIGÊNCIA: 20/02/2026;
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04.123 0054 2.019 —

Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças e
Orçamento; VALOR TOTAL: R$ 106.260,00 (cento € seis
mil duzentos e sessenta reais); 20 de fevereiro de 2025.
Marcos José Ribeiro Lúcio — Secretaria Municipal de
Finanças e Orçamento — Ordenadora da Despesa.

Publicado por: Raimundo Carvalho de Macedo
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Código identificador: k8wkcawxsaq20250220150208
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